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DECRETO Nº 99.710 
DE 21  DE NOVEMBRO DE 1990.

PROMULGA A CONVENÇÃO SOBRE 
OS DIREITOS DA CRIANÇA .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 28, de 14 
de setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em vigor 
internacional em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de setem-
bro de 1990, tendo a mesmo entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, 
na forma do seu artigo 49, incisos 2;

DECRETA:

ART. 1º A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente Decreto, 
será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

ART. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.

FERNANDO COLLOR 
Francisco Rezek

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.11.1990
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CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

PRE ÂMBULO

Os Estados Partes da presente Convenção,

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, 
a liberdade, a justiça e a paz no mundo se fundamentam no reconhecimento da dignidade 
inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana;

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua fé nos direitos 
fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e que decidiram 
promover o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade;

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda pes-
soa possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer 
natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, 
origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição;

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações Unidas pro-
clamaram que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais;

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente natural 
para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e em particular das crianças, 
deve receber a proteção e assistência necessárias a fim de poder assumir plenamente 
suas responsabilidades dentro da comunidade;

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua 
personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e 
compreensão;

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida indepen-
dente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na Cartas 
das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, 
igualdade e solidariedade;
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Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial foi 
enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na Declaração 
dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 de novembro de 1959, e 
reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no Artigo 10) e nos estatutos e 
instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais 
que se interessam pelo bem-estar da criança;

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, “a crian-
ça, em virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita proteção e cuidados 
especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto após seu nascimento”;

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos 
à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à 
Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; as Regras Míni-
mas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e a 
Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de Emergência ou 
de Conflito Armado;

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo sob condi-
ções excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam consideração especial;

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada 
povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança;

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições 
de vida das crianças em todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento;

Acordam o seguinte:
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PARTE I

ARTIGO 1
Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser humano com 
menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à 
criança, a maioridade seja alcançada antes.

ARTIGO 2
1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção e as-
segurarão sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, 
independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, 
origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, nascimento 
ou qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção 
da criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das 
atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais 
ou familiares.

ARTIGO 3
1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou pri-
vadas de bem estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, 
devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança.

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que 
sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres 
de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa 
finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os estabeleci-
mentos encarregados do cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os padrões 
estabelecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu pessoal e à exis-
tência de supervisão adequada.
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ARTIGO 4
Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e de outra 
índole com vistas à implementação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. 
Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados Partes adotarão 
essas medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, quando necessário, dentro 
de um quadro de cooperação internacional.

ARTIGO 5
Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, 
onde for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme deter-
minem os costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis, 
de proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução 
de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente convenção.

ARTIGO 6
1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida.

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da 
criança.

ARTIGO 7
1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde o 
momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a 
conhecer seus pais e a ser cuidada por eles.

2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua legisla-
ção nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos 
internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a criança se tornaria apátrida.

ARTIGO 8
1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar sua 
identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com 
a lei, sem interferências ilícitas.
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2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos 
que configuram sua identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção 
adequadas com vistas a restabelecer rapidamente sua identidade.

ARTIGO 9
1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais contra 
a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades compe-
tentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais cabíveis, 
que tal separação é necessária ao interesse maior da criança. Tal determinação pode ser 
necessária em casos específicos, por exemplo, nos casos em que a criança sofre maus 
tratos ou descuido por parte de seus pais ou quando estes vivem separados e uma 
decisão deve ser tomada a respeito do local da residência da criança.

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o estipulado no 
parágrafo 1 do presente artigo, todas as partes interessadas terão a oportunidade de 
participar e de manifestar suas opiniões.

3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de um ou de 
ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, 
a menos que isso seja contrário ao interesse maior da criança.

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado 
Parte, tal como detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento 
decorrente de qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob a custódia do Estado) de 
um dos pais da criança, ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte, quando 
solicitado, proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, informa-
ções básicas a respeito do paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal 
procedimento seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se certificarão, 
além disso, de que a apresentação de tal petição não acarrete, por si só, conseqüências 
adversas para a pessoa ou pessoas interessadas.
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ARTIGO 10
1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 do Artigo 9, 
toda solicitação apresentada por uma criança, ou por seus pais, para ingressar ou sair 
de um Estado Parte com vistas à reunião da família, deverá ser atendida pelos Estados 
Partes de forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados Partes assegurarão, ainda, 
que a apresentação de tal solicitação não acarretará conseqüências adversas para os 
solicitantes ou para seus familiares.

2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de manter, perio-
dicamente, relações pessoais e contato direto com ambos, exceto em circunstâncias 
especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida pelos Estados Partes em 
virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes respeitarão o direito da criança e 
de seus pais de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de ingressar no seu próprio 
país. O direito de sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às restrições determinadas 
pela lei que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a 
saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades de outras pessoas e que estejam 
acordes com os demais direitos reconhecidos pela presente convenção.

ARTIGO 11
1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal de 
crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país.

2. Para tanto, aos Estados Partes promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou 
multilaterais ou a adesão a acordos já existentes.

ARTIGO 12
1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus pró-
prios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos 
relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, 
em função da idade e maturidade da criança.

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser 
ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente 
quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com 
as regras processuais da legislação nacional.
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ARTIGO 13
1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e divulgar informações e idéias de todo tipo, independentemente de 
fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes ou por qualquer outro 
meio escolhido pela criança.

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, que serão 
unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias:

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou

b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger a saúde 
e a moral públicas.

ARTIGO 14
1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de pensamento, de 
consciência e de crença.

2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos re-
presentantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de 
maneira acorde com a evolução de sua capacidade.

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, 
unicamente, às limitações prescritas pela lei e necessárias para proteger a segurança, a 
ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e liberdades fundamentais dos demais.

ARTIGO 15
1 Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à 
liberdade de realizar reuniões pacíficas.

2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser as estabelecidas 
em conformidade com a lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional ou pública, da ordem pública, da proteção à saúde e à 
moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdades dos demais.
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ARTIGO 16
1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida par-
ticular, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a 
sua honra e a sua reputação.

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.

ARTIGO 17
Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de 
comunicação e zelarão para que a criança tenha acesso a informações e materiais 
procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente informações 
e materiais que visem a promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde 
física e mental. Para tanto, os Estados Partes:

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de interesse 
social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29;

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na divulga-
ção dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes culturais, 
nacionais e internacionais;

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças;

d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar 
as necessidades lingüísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou que 
seja indígena;

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança contra 
toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as disposições 
dos artigos 13 e 18.

ARTIGO 18
1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar o reco-
nhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à 
educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos 
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representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvi-
mento da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da criança.

2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente convenção, os Es-
tados Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos representantes legais para 
o desempenho de suas funções no que tange à educação da criança e assegurarão a 
criação de instituições, instalações e serviços para o cuidado das crianças.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças 
cujos pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e 
creches a que fazem jus.

ARTIGO 19
1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência 
física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive 
abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal 
ou de qualquer outra pessoa responsável por ela.

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos 
eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência 
adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras 
formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, 
investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados 
de maus tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária.

ARTIGO 20
1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou cujo 
interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção e as-
sistência especiais do Estado.

2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alternativos 
para essas crianças.

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de adoção, a kafalah 
do direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições adequadas 
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de proteção para as crianças. Ao serem consideradas as soluções, deve-se dar especial 
atenção à origem étnica, religiosa, cultural e lingüística da criança, bem como à conve-
niência da continuidade de sua educação.

ARTIGO 21
Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção atentarão para 
o fato de que a consideração primordial seja o interesse maior da criança. Dessa forma, 
atentarão para que:

a) a adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades competentes, as quais 
determinarão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis e com base em todas as 
informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admissível em vista da situação 
jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e representantes legais e que, 
caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com conhecimento de causa, 
seu consentimento à adoção, com base no assessoramento que possa ser necessário;12

b) a adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio de cuidar 
da criança, no caso em que a mesma não possa ser colocada em um lar de adoção ou 
entregue a uma família adotiva ou não logre atendimento adequado em seu país de origem;

c) a criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes às exis-
tentes em seu país de origem com relação à adoção;

d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em caso de 
adoção em outro país, a colocação não permita benefícios financeiros indevidos aos 
que dela participarem;

e) quando necessário, promover os objetivos do presente artigo mediante ajustes ou 
acordos bilaterais ou multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, com vistas a 
assegurar que a colocação da criança em outro país seja levada a cabo por intermédio 
das autoridades ou organismos competentes.
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ARTIGO 22
1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a criança que 
tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada de acordo 
com o direito e os procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, receba, tanto 
no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer outra pes-
soa, a proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir dos 
direitos enunciados na presente convenção e em outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos ou de caráter humanitário dos quais os citados Estados sejam parte.

2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem apropriada, 
com todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações intergovernamentais 
competentes, ou organizações não-governamentais que cooperem com as Nações 
Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de localizar seus pais ou 
outros membros de sua família a fim de obter informações necessárias que permitam 
sua reunião com a família. Quando não for possível localizar nenhum dos pais ou mem-
bros da família, será concedida à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra 
criança privada permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for 
o motivo, conforme o estabelecido na presente convenção.

ARTIGO 23
1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências físicas ou 
mentais deverá desfrutar de uma vida plena e decente em condições que garantam sua 
dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem sua participação ativa na comunidade.

2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber cuidados 
especiais e, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus 
responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão e assegurarão a prestação 
da assistência solicitada, que seja adequada ao estado da criança e às circunstâncias de 
seus pais ou das pessoas encarregadas de seus cuidados.

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência prestada, 
conforme disposto no parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita sempre que pos-
sível, levando-se em consideração a situação econômica dos pais ou das pessoas que 
cuidem da criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, 
à capacitação, aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o 
emprego e às oportunidades de lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa 
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integração social possível e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu 
desenvolvimento cultural e espiritual.

4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, um in-
tercâmbio adequado de informações nos campos da assistência médica preventiva 
e do tratamento médico, psicológico e funcional das crianças deficientes, inclusive a 
divulgação de informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de 
ensino e formação profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que os 
Estados Partes possam aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua 
experiência nesses campos. Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as 
necessidades dos países em desenvolvimento.

ARTIGO 24
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão pos-
sível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação 
da saúde. Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que nenhuma 
criança se veja privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários.

2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em especial, adotarão 
as medidas apropriadas com vistas a:

a) reduzir a mortalidade infantil;

b) assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários a todas 
as crianças, dando ênfase aos cuidados básicos de saúde;

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados básicos de 
saúde mediante, inter alia, a aplicação de tecnologia disponível e o fornecimento de 
alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os perigos e riscos da poluição 
ambiental;

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal;

e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as crianças, 
conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens da 
amamentação, da higiene e do saneamento ambiental e das medidas de prevenção de 
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acidentes, e tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio para a aplicação 
desses conhecimentos;

f) desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a educação e 
serviços de planejamento familiar.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para abolir práticas 
tradicionais que sejam prejudicais à saúde da criança.

4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação internacio-
nal com vistas a lograr, progressivamente, a plena efetivação do direito reconhecido no 
presente artigo. Nesse sentido, será dada atenção especial às necessidades dos países 
em desenvolvimento.

ARTIGO 25
Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido internada em um 
estabelecimento pelas autoridades competentes para fins de atendimento, proteção ou 
tratamento de saúde física ou mental a um exame periódico de avaliação do tratamento 
ao qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos relativos à sua internação.

ARTIGO 26
1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência 
social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena 
consecução desse direito, em conformidade com sua legislação nacional.

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em conside-
ração os recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, 
bem como qualquer outra consideração cabível no caso de uma solicitação de benefícios 
feita pela criança ou em seu nome.

ARTIGO 27
1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado 
ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.
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2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de 
propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida 
necessárias ao desenvolvimento da criança.

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilida-
des, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis 
pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão assistência 
material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao ves-
tuário e à habitação.

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento 
da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente res-
ponsáveis pela criança, quer residam no Estado Parte quer no exterior. Nesse sentido, 
quando a pessoa que detém a responsabilidade financeira pela criança residir em Es-
tado diferente daquele onde mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a 
acordos internacionais ou a conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras 
medidas apropriadas.

ARTIGO 28
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela 
possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão 
especialmente:

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, in-
clusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as 
crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito e a 
concessão de assistência financeira em caso de necessidade;

c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos os 
meios adequados;

d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e acces-
síveis a todas as crianças;
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e) adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução do índice 
de evasão escolar.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disci-
plina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança 
e em conformidade com a presente convenção.

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões 
relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância 
e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e téc-
nicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial 
às necessidades dos países em desenvolvimento.

ARTIGO 29
1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada no 
sentido de:

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança 
em todo o seu potencial;

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem 
como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao seu 
idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país 
de origem, e aos das civilizações diferentes da sua;

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, com 
espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre todos os 
povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena;

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

2. Nada do disposto no presente artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a 
restringir a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de 
ensino, desde que sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente 
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artigo e que a educação ministrada em tais instituições esteja acorde com os padrões 
mínimos estabelecidos pelo Estado.

ARTIGO 30
Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, ou pessoas 
de origem indígena, não será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou que 
seja indígena o direito de, em comunidade com os demais membros de seu grupo, ter sua 
própria cultura, professar e praticar sua própria religião ou utilizar seu próprio idioma.

ARTIGO 31
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao diver-
timento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre participação 
na vida cultural e artística.

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de participar plena-
mente da vida cultural e artística e encorajarão a criação de oportunidades adequadas, 
em condições de igualdade, para que participem da vida cultural, artística, recreativa 
e de lazer.

ARTIGO 32
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a 
exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser 
perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social.

2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e educacio-
nais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal propósito, e levando 
em consideração as disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais, os 
Estados Partes, deverão, em particular:

a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos;

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego;

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o cumpri-
mento efetivo do presente artigo.
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ARTIGO 33
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais, para proteger a criança contra o uso ilícito de 
drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos tratados internacionais pertinentes e para 
impedir que crianças sejam utilizadas na produção e no tráfico ilícito dessas substâncias.

ARTIGO 34
Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de ex-
ploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas as 
medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir:

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade sexual 
ilegal;

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais;

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.

ARTIGO 35
Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral 
que sejam necessárias para impedir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças para 
qualquer fim ou sob qualquer forma.

ARTIGO 36
Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de exploração 
que sejam prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.

ARTIGO 37
Os Estados Partes zelarão para que:

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão perpétua 
sem possibilidade de livramento por delitos cometidos por menores de dezoito anos 
de idade;
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b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A detenção, 
a reclusão ou a prisão de uma criança será efetuada em conformidade com a lei e apenas 
como último recurso, e durante o mais breve período de tempo que for apropriado;

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que 
merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração as neces-
sidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança privada de sua liberdade 
ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado contrário aos me-
lhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família por meio 
de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistência jurí-
dica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade 
da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade competente, 
independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal ação.

ARTIGO 38
1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam respeitadas 
as normas do direito humanitário internacional aplicáveis em casos de conflito armado 
no que digam respeito às crianças.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar que todas 
as pessoas que ainda não tenham completado quinze anos de idade não participem 
diretamente de hostilidades.

3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham completado quinze 
anos de idade para servir em suas forças armadas. Caso recrutem pessoas que tenham 
completado quinze anos mas que tenham menos de dezoito anos, deverão procurar 
dar prioridade aos de mais idade.

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito humanitário interna-
cional para proteção da população civil durante os conflitos armados, os Estados Partes 
adotarão todas as medidas necessárias a fim de assegurar a proteção e o cuidado das 
crianças afetadas por um conflito armado.
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ARTIGO 39
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a recuperação 
física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de qualquer forma de 
abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desu-
manos ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação e reintegração serão 
efetuadas em ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.

ARTIGO 40
1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue ter infringido 
as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais de 
ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de valor e a 
fortalecer o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais 
de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância de se estimular 
sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade.

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos inter-
nacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular:

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se acuse 
ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões 
que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito internacional no mo-
mento em que foram cometidos;

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse 
de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias:

I) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei;

II) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio 
de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e 
dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação 
e apresentação de sua defesa;

III) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, in-
dependente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou 
outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos melhores interesses 
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da criança, levando em consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus 
pais ou representantes legais;

IV) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interrogar ou fazer 
com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação bem como poder obter a par-
ticipação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em igualdade de condições;

V) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer medida im-
posta em decorrência da mesma submetidas a revisão por autoridade ou órgão judicial 
superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei;

VI) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não compreenda 
ou fale o idioma utilizado;

VII) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo.

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, 
autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido 
as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las infringido, e em 
particular:

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança 
não tem capacidade para infringir as leis penais;

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas crianças 
sem recorrer a procedimentos judiciais, contando que sejam respeitados plenamente 
os direitos humanos e as garantias legais.

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, 
liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e formação 
profissional, bem como outras alternativas à internação em instituições, deverão estar 
disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu 
bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo do delito.
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ARTIGO 41
Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam mais conve-
nientes para a realização dos direitos da criança e que podem constar:

a) das leis de um Estado Parte;

b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado.

PARTE I I

ARTIGO 42
Os Estados Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças amplo conhecimento 
dos princípios e disposições da convenção, mediante a utilização de meios apropriados 
e eficazes.

ARTIGO 43
1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações contraídas 
pelos Estados Partes na presente convenção, deverá ser estabelecido um Comitê para 
os Direitos da Criança que desempenhará as funções a seguir determinadas.

2. O comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida integridade moral 
e competência nas áreas cobertas pela presente convenção. Os membros do comitê 
serão eleitos pelos Estados Partes dentre seus nacionais e exercerão suas funções a 
título pessoal, tomando-se em devida conta a distribuição geográfica eqüitativa bem 
como os principais sistemas jurídicos.

3. Os membros do comitê serão escolhidos, em votação secreta, de uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre 
os cidadãos de seu país.

4. A eleição inicial para o comitê será realizada, no mais tardar, seis meses após a entrada 
em vigor da presente convenção e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro 
meses antes da data marcada para cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas num 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma lista da qual 
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farão parte, em ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes 
que os designaram, e submeterá a mesma aos Estados Partes presentes à Convenção.

5. As eleições serão realizadas em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secre-
tário-Geral na Sede das Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o quorum será de 
dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o comitê serão aqueles que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes 
dos Estados Partes presentes e votantes.

6. Os membros do comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser 
reeleitos caso sejam apresentadas novamente suas candidaturas. O mandato de cinco dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos; imediatamente 
após ter sido realizada a primeira eleição, o presidente da reunião na qual a mesma se 
efetuou escolherá por sorteio os nomes desses cinco membros.

7. Caso um membro do comitê venha a falecer ou renuncie ou declare que por qualquer 
outro motivo não poderá continuar desempenhando suas funções, o Estado Parte que 
indicou esse membro designará outro especialista, dentre seus cidadãos, para que exerça 
o mandato até seu término, sujeito à aprovação do comitê.

8. O comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento.

9. O comitê elegerá a mesa para um período de dois anos.

10. As reuniões do comitê serão celebradas normalmente na sede das Nações Unidas 
ou em qualquer outro lugar que o comitê julgar conveniente. O comitê se reunirá nor-
malmente todos os anos. A duração das reuniões do comitê será determinada e revista, 
se for o caso, em uma reunião dos Estados Partes da presente convenção, sujeita à 
aprovação da Assembléia Geral.

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das funções do comitê de acordo com a presente convenção.

12. Com prévia aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido de 
acordo com a presente convenção receberão emolumentos provenientes dos recursos 
das Nações Unidas, segundo os termos e condições determinados pela assembléia.
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ARTIGO 44
1. Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao comitê, por intermédio do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado com 
vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na convenção e sobre os progressos 
alcançados no desempenho desses direitos:

a) num prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor para cada Estado 
Parte a presente convenção;

b) a partir de então, a cada cinco anos.

2. Os relatórios preparados em função do presente artigo deverão indicar as circunstân-
cias e as dificuldades, caso existam, que afetam o grau de cumprimento das obrigações 
derivadas da presente convenção. Deverão, também, conter informações suficientes 
para que o comitê compreenda, com exatidão, a implementação da convenção no país 
em questão.

3. Um Estado Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao comitê não precisará 
repetir, nos relatórios posteriores a serem apresentados conforme o estipulado no sub-
-item b) do parágrafo 1 do presente artigo, a informação básica fornecida anteriormente.

4. O comitê poderá solicitar aos Estados Partes maiores informações sobre a imple-
mentação da convenção.

5. A cada dois anos, o comitê submeterá relatórios sobre suas atividades à Assembléia 
Geral das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Econômico e Social.

6. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em 
seus respectivos países.

ARTIGO 45
A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a cooperação 
internacional nas esferas regulamentadas pela convenção:

a) os organismos especializados, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros 
órgãos das Nações Unidas terão o direito de estar representados quando for analisada 
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a implementação das disposições da presente convenção que estejam compreendidas 
no âmbito de seus mandatos. O comitê poderá convidar as agências especializadas, o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos competentes que considere 
apropriados a fornecer assessoramento especializado sobre a implementação da Con-
venção em matérias correspondentes a seus respectivos mandatos. O comitê poderá 
convidar as agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para Infância e outros 
órgãos das Nações Unidas a apresentarem relatórios sobre a implementação das dispo-
sições da presente convenção compreendidas no âmbito de suas atividades;

b) conforme julgar conveniente, o comitê transmitirá às agências especializadas, ao Fundo 
das Nações Unidas para a Infância e a outros órgãos competentes quaisquer relatórios 
dos Estados Partes que contenham um pedido de assessoramento ou de assistência 
técnica, ou nos quais se indique essa necessidade, juntamente com as observações e 
sugestões do comitê, se as houver, sobre esses pedidos ou indicações;

c) comitê poderá recomendar à Assembléia Geral que solicite ao Secretário-Geral que 
efetue, em seu nome, estudos sobre questões concretas relativas aos direitos da criança;

d) o comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas informa-
ções recebidas nos termos dos Artigos 44 e 45 da presente convenção. Essas sugestões 
e recomendações gerais deverão ser transmitidas aos Estados Partes e encaminhadas à 
Assembléia geral, juntamente com os comentários eventualmente apresentados pelos 
Estados Partes.

PARTE I I I

ARTIGO 46
A presente convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

ARTIGO 47
A presente convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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ARTIGO 48
A presente convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos 
de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 49
1. A presente convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em que tenha 
sido depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão junto ao Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que venha a ratificar a convenção ou a aderir a ela após ter sido 
depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, a convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia após o depósito, por parte do Estado, de seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

ARTIGO 50
1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda proposta aos Estados 
Partes, com a solicitação de que estes o notifiquem caso apoiem a convocação de uma 
Conferência de Estados Partes com o propósito de analisar as propostas e submetê-las 
à votação. Se, num prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se declarar favorável a tal Conferência, o Secretário-Geral 
convocará conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada 
pela maioria de Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo 
Secretário-Geral à Assembléia Geral para sua aprovação.

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo entrará 
em vigor quando aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por uma 
maioria de dois terços de Estados Partes.

3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela será obrigatória para os Estados Partes que 
as tenham aceito, enquanto os demais Estados Partes permanecerão obrigados pelas 
disposições da presente convenção e pelas emendas anteriormente aceitas por eles.

ARTIGO 51
1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os Estados Par-
tes o texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão.
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2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e o propósito da 
presente convenção.

3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante uma noti-
ficação nesse sentido dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará a 
todos os Estados. Essa notificação entrará em vigor a partir da data de recebimento da 
mesma pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 52
Um Estado Parte poderá denunciar a presente convenção mediante notificação feita 
por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia entrará em vigor um ano 
após a data em que a notificação tenha sido recebida pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 53
Designa-se para depositário da presente convenção o Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 54
O original da presente convenção, cujos textos em árabe chinês, espanhol, francês, in-
glês e russo são igualmente autênticos, será depositado em poder do Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados por seus 
respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.
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RECOMENDAÇÕES DO 
COMITÊ DA CRIANÇA 

ORGANIZ AÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS -  
02 DE OUTUBRO DE 2015  CRC/C/BR A /CO/2- 4 

OBSERVAÇÕES FINAIS SOBRE O SEGUNDO AO QUARTO 
REL ATÓRIOS PERIÓDICOS COMBINADOS DO BR ASIL 

I – INTRODUÇÃO 

1 – O Comitê considerou o segundo e o quarto relatórios periódicos combinados do 
Brasil (CRC/C/BRA/2-4) nas suas reuniões 2036 e 2037 (ver CRC/C/SR.2036 e 2037), 
realizadas em 21 e 22 de setembro 2015, e aprovou as seguintes observações finais em 
sua reunião 2052 (ver CRC/C/SR.2052), realizada em 2 de outubro de 2015

2 – O Comitê acolhe a submissão do segundo e do quarto relatórios periódicos combi-
nados pelo Estado-Parte (CRC/C/BRA/2-4) e das respostas escritas à lista de questões 
(CRC/C/BRA/Q/2-4/Add.1), o que permitiu uma melhor compreensão da situação dos 
direitos da criança no Estado-parte. O Comitê manifesta apreço pelo diálogo construtivo 
mantido com a delegação multissetorial do Estado-Parte.

II – MEDIDAS DE ACOMPANHAMENTO REALIZADOS E OS PROGRESSOS AL-
CANÇADOS PELO ESTADO-PARTE

3 – O Comitê acolhe a ratificação/adesão:

a) À Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desapare-
cimento Forçado, em 2010;

b) Ao Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, 
em 2009;

c) Ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos com vista à abolição da pena de morte, em 2009;
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* Adotadas pelo Comitê em sua septuagésima sessão (14 de setembro-2 de outubro 
de 2015)

d) À Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facul-
tativo, em 2008; e,

e) Ao Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes de Tratamento ou Punição, em 2007.

4 – O Comitê constata com satisfação a adoção das seguintes medidas legislativas:

a) Lei n.º 12.978 sobre Exploração Sexual de Crianças, em 21 de maio de 2014; e

b) Lei n.º 12.594 sobre o Sistema Nacional de Serviços Socioeducativo (SINASE), em 18 
de janeiro de 2012.

5 – O Comitê acolhe as seguintes medidas institucionais e políticas:

a) Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) (2014);

b) Plano Nacional de Educação (PNE) (2014-2024);

c) Plano Nacional pelo Fim da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes (2013);

d) Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico (2013); e,

e) Plano Nacional de Assistência Socioeducativo (2013).

III – AS PRINCIPAIS ÁREAS DE PREOCUPAÇÃO E RECOMENDAÇÕES

A. MEDIDAS GERAIS DE IMPLEMENTAÇÃO (ARTS. 4, 42 E 44, PARÁGRAFO 6, DA 
CONVENÇÃO)

RECOMENDAÇÕES ANTERIORES DO COMITÊ
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6 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte tome todas as medidas necessárias para 
considerar as recomendações anteriores de 2004 (CRC / C / 15 / Add.241) que não 
foram implementadas ou não foram suficientemente implementadas, em particular, 
as relacionadas com a coleta de dados (par. 24), o monitoramento independente (par. 
20), e formação e divulgação (par. 26).

POLÍTICA ABRANGENTE E ESTRATÉGIA

7 – O Comitê toma nota da adoção do Plano de Ação Decenal para a Promoção dos 
Direitos da Criança (2011-2020) em 2012. No entanto, o Comitê lamenta a falta de in-
formações sobre metas e prazos específicos, nomeadamente em matéria de crianças 
em situação de rua e crianças com deficiência.

8 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte assegure a aplicação efetiva do Pla-
no de Ação Decenal para a Promoção dos Direitos da Criança (2011-2020) e sua 
avaliação regular em todos os níveis do governo. Ao fazê-lo, o Estado-Parte deve 
garantir a aplicação de recursos humanos, financeiros e técnicos adequados para a 
sua implementação.

COORDENAÇÃO

9 – O Comitê toma nota do papel desempenhado pela Secretaria Nacional de Promoção 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA). No entanto, o Comitê continua 
preocupado com a ausência de um mecanismo intersetorial responsável pela coordena-
ção geral e implementação de políticas, programas e orçamentos relativos aos direitos 
da criança entre os níveis nacionais e subnacionais. O Comitê registra, além disso, sua 
preocupação com as mudanças atuais na administração do Estado-Parte e informação 
segundo a qual o atual mecanismo para coordenar especificamente a implementação 
da Convenção pode ser dissolvido.

10 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte estabeleça um mecanismo a nível 
interministerial com um mandato claro e autoridade suficiente para coordenar e 
monitorar todas as atividades relacionadas com a implementação transversal da 
Convenção em todos os níveis federais. O Estado-Parte deve também garantir que 
este órgão seja provido de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados, 
para o seu funcionamento eficaz. Além disso, a Comissão insta o Estado a assegurar 
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que, não obstante a reestruturação da sua administração, a Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente mantenha o seu mandato e seja 
fornecido com recursos suficientes para coordenar a implementação da Convenção.

ALOCAÇÃO DE RECURSOS

11 – O Comitê toma nota da sua preocupação com a falta de mecanismos dedicados 
ao monitoramento da alocação de recursos para os direitos da criança a nível nacional 
e subnacional. Além disso, está preocupado com cortes orçamentais recentes, no-
meadamente, que afetam os setores sociais e orçamentos dos direitos humanos, que 
têm um impacto negativo sobre a implementação de programas para a proteção dos 
direitos das crianças.

12 – À luz do seu Dia de Discussão Geral em 2007 sobre “Recursos para os Direitos da 
Criança - Responsabilidade dos Estados”, o Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Utilize um enfoque de direitos da criança na elaboração do orçamento do Estado, 
através da implementação de um sistema de rastreamento para a alocação e o uso 
de recursos para as crianças em todo o orçamento em todos os níveis federativos;

b) Conduza uma avaliação abrangente das necessidades orçamentárias das crianças 
e aumente o orçamento destinado aos setores sociais e considere as disparidades 
através da aplicação de indicadores relacionados aos direitos da criança;

c) Assegure que os recursos alocados para a proteção e promoção dos direitos da 
criança sejam proporcionais ao crescimento econômico do Estado-Parte; e, nesse 
contexto, inclua avaliações regulares dos projetos no âmbito do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC-2) sobre os direitos da criança; e,

d) Defina as linhas orçamentárias específicas para as crianças indígenas, crianças que 
vivem em zonas urbanas marginalizadas, incluindo favelas e áreas rurais no Norte e 
Nordeste do Estado-Parte, bem como para as crianças com deficiência que podem 
demandar medidas sociais afirmativas, e garanta que essas linhas orçamentárias 
sejam protegidas em situações de crise econômica.

COLETA DE DADOS
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13 – O Comitê demonstra preocupação com os dados insuficientes sobre crianças 
em situação de rua, crianças com deficiência e crianças indígenas, bem como com os 
dados inadequados sobre a violência contra as crianças, incluindo a violência sexual e 
o tráfico de crianças.

14 – À luz do seu Comentário Geral No. 5 (2003) sobre as Medidas gerais de imple-
mentação, o Comitê insta o Estado a melhorar seu sistema de coleta de dados. Os 
dados devem abranger todas as áreas da Convenção e devem ser desagregados por 
sexo, idade, deficiência, localização geográfica, origem étnica e nível socioeconômico 
para facilitar a análise sobre a situação de todas as crianças, particularmente aquelas 
em situação de vulnerabilidade. Além disso, o Comitê recomenda que os dados e 
indicadores sejam compartilhado entre os ministérios envolvidos e utilizados para 
a formulação e avaliação de políticas, programas e projetos para a implementação 
da Convenção.

MONITORAMENTO INDEPENDENTE

15 – Enquanto acolhe o o papel desempenhado pelo Conselho Nacional dos Direitos 
Humanos (CNDH), o Comitê continua externando preocupação no sentido de que o 
CNDH não conta com um mecanismo específico para receber, investigar e responder 
às queixas formuladas por crianças de uma forma sensível à criança.

16 – À luz do seu Comentário Geral No. 2 (2002) sobre o papel das instituições inde-
pendentes de direitos humanos, o Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Estabeleça um mecanismo independente específico para o monitoramento dos 
direitos da criança que seja capaz de receber, investigar e tratar as queixas apresen-
tadas por crianças de uma forma sensível à criança, garantindo simultaneamente 
a privacidade e a proteção das vítimas, e realize atividades de monitoramento, 
acompanhamento e verificação para as vítimas;

b) Forneça esses mecanismos com recursos humanos, técnicos e financeiros ade-
quados; e,

c) Se necessário, busque a assistência técnica, entre outros, do Escritório do Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos (OHCHR), e da UNICEF.
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DIVULGAÇÃO, SENSIBILIZAÇÃO E FORMAÇÃO

17 – A Comissão toma nota dos programas de sensibilização e programas de formação 
sobre os direitos da criança por vários grupos profissionais. No entanto, o Comitê 
expressa preocupação com o conhecimento e compreensão sobre a Convenção e os 
direitos da criança em geral entre os profissionais que trabalham com/para crianças e 
entre o público em geral, incluindo as próprias crianças, continua a ser baixa.

18 – O Comitê encoraja o Estado-Parte a promover a Convenção sobre a mais ampla 
base possível, especialmente para as crianças em situação de vulnerabilidade, inclu-
sive através de meios audiovisuais e mídia digital adequados à criança e, contando 
com o apoio dos meios de comunicação de massa, incluindo a mídia social. O Comitê 
recomenda ainda que o Estado-Parte intensifique os seus esforços para assegurar 
a formação e/ou sensibilização adequada dos profissionais que trabalham com e 
para crianças e sistemático e integrem a Convenção ao currículo escolar em todos 
os níveis do sistema educacional.

COOPERAÇÃO COM A SOCIEDADE CIVIL

19 – O Comitê acolhe a criação do Programa de Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos (PPDDH) em 2004 e com o lançamento do Sistema de Informações sobre 
Defensores dos Direitos Humanos Ameaçados (IDEHA) em 2014. No entanto, o Comitê 
expressa a preocupação de que o PPDDH não é executado em todos os estados, que os 
recursos alocados no programa são insuficientes e que a falta de coordenação com os 
funcionários do Estado dificulta o seu mandato. Além disso, o Comitê está seriamente 
preocupado com os inúmeros casos de ameaças de morte, ataques físicos, desapareci-
mentos e assassinatos de jornalistas, de defensores dos direitos humanos e dos direitos 
da criança e, em particular das pessoas que trabalham em questões que têm impacto 
sobre os direitos da criança.

20 – O Comitê insta o Estado-Parte a assegurar que ameaças de morte, ataques físicos, 
desaparecimentos e assassinatos de jornalistas, defensores dos direitos humanos ou 
ativistas da sociedade civil sejam prontamente e de forma independente investigados, 
e que os responsáveis por tais abusos sejam responsabilizados e sujeitos a sanções 
proporcionais. O Comitê recomenda ainda que o Estado-Parte:
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a) Expanda o PPDDH a todos os Estados para melhorar a proteção dos indígenas 
defensores dos direitos humanos e aloque recursos financeiros, técnicos e humanos 
adequados para o programa; e,

b) Envolva sistematicamente as ONGs que trabalham na área dos direitos da criança 
no desenvolvimento, implementação, monitoramento e avaliação de leis, políticas 
e programas relacionados à criança.

OS DIREITOS DA CRIANÇA E O SETOR EMPRESARIAL

21 – O Comitê toma nota da Lei No. 11.265 de 2006 que regula a publicidade da indústria 
alimentar e de e práticas de marketing para as crianças. No entanto, o Comitê está pro-
fundamente preocupado que as atividades do setor de mineração e da construção, bem 
como do agronegócio, das empresas de alimentos e de produtos esportivos de grande 
escala e/ou os eventos de entretenimento, muitas vezes resultam no deslocamento/
reassentamento das comunidades sem indenização e prestação de serviços apropriados, 
a contaminação de recursos hídricos e alimentares, na adoção de dieta pouco saudável 
devido à propaganda enganosa, bem como na degradação ambiental. O Comitê também 
está preocupado com a falta de marcos regulatórios voltados à responsabilidade social 
e ambiental das corporações empresariais e industriais. 

22– À luz do Comentário Geral No. 16 (2013) sobre o impacto do setor empresarial 
sobre os direitos da criança, o Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Estabeleça um quadro regulador para o impacto do setor empresarial sobre os 
direitos da criança, em particular o setor de mineração, construção, agronegócio, as 
empresas de alimentos e em eventos esportivos/entretenimento de grande escala, 
que operam no Estado-Parte e assegure que suas atividades não afetem negativa-
mente os direitos humanos ou coloquem em perigo as normas ambientais e outras, 
especialmente as relacionadas aos direitos da criança;

b) Assegure a aplicação efetiva, pelas empresas, das normas internacionais e nacio-
nais ambientais e de saúde, bem como o monitoramento eficaz da implementação 
destas normas e sanções e/ou remédios adequados quando ocorram violações; e,
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c) Exija que as companhias realizem avaliações, consultas e divulguem publicamente 
de forma completa os impactos ambientais, relacionados à saúde e aos de direitos 
humanos relacionados às suas atividades de negócios bem como seus planos para 
abordar tais impactos.

B. PRINCÍPIOS GERAIS (ARTS. 2, 3, 6 E 12 DA CONVENÇÃO) 
NÃO DISCRIMINAÇÃO

23 – O Comitê manifesta preocupação com a discriminação estrutural contra as crian-
ças indígenas e afro-brasileiras, crianças com deficiência, lésbicas, gays, bissexuais, 
transexuais e intersexuais (LGBTI), crianças em situação de rua e crianças que vivem nas 
zonas rurais, em áreas urbanas remotas e marginalizadas, inclusive nas favelas. O Comitê 
também está seriamente preocupado com o fato de que as estratégias destinadas a 
eliminar a discriminação com base em sexo, orientação sexual e raça foram removidas 
dos Planos de Educação em vários estados. Além disso, externa sua preocupação com 
a conduta patriarcal e com os estereótipos de gênero que conduzem à discriminação 
contra meninas e mulheres.

24 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Potencialize seus esforços para combater a discriminação, estigmatização e ex-
clusão social das crianças que vivem na pobreza em áreas urbanas marginalizadas, 
como as favelas, crianças em situação de rua, bem como as meninas afro-brasileiras 
e indígenas;

b) Adote legislação para proibir a discriminação ou a incitação à violência com base 
em orientação sexual e identidade de gênero e dar continuidade ao projeto “Escolas 
sem Homofobia”; e,

c) Priorizar a eliminação de atitudes patriarcais e estereótipos de gênero, inclusive 
através de programas educacionais e de sensibilização social.

DIREITO À VIDA, SOBREVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO

25 – O Comitê toma nota das iniciativas destinadas a abordar a violência mortal contra 
as crianças, tais como o Programa para a Proteção de Crianças e Adolescentes Ameaça-
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dos de Morte. No entanto, o Comitê continua seriamente preocupado com o fato de 
que o Estado tenha uma das mais altas taxas de homicídios de crianças no mundo, com 
a maioria das vítimas sendo meninos adolescentes afro-brasileiros.

26 – A Comissão insta o Estado a tomar todas as medidas necessárias para resolver 
as causas profundas do homicídio de crianças e ampliar e fortalecer seus programas 
e políticas para lidar com a violência fatal, inclusive aumentando recursos humanos, 
técnicos e financeiros atribuídos aos programas existentes.

27 – O Comitê saúda a aprovação da Lei nº 13.104 sobre feminicídio em 2015. No entanto, 
o Comitê está preocupado com o fato de que a violência baseada no gênero continue 
a ser generalizada.

28 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Ofereça treinamento sistemático para juízes, promotores e advogados sobre di-
reitos da menina e violência contra meninas, bem como sobre a lei nº 13.104 sobre 
feminicídio;

b) Fortaleça seu sistema judiciário para garantir que as meninas, em especial per-
tencentes a grupos desfavorecidos, tenham acesso efetivo à justiça, aumentando 
tanto o número de tribunais que lidam com violência doméstica e familiar, quanto 
de juízes com experiência nesta seara; e,

c) Colete dados desagregados sobre homicídios de crianças, incluindo o feminicídio, 
bem como sobre os pais ou responsáveis que foram mortos e o número de crianças 
que deixaram ao morrerem.

RESPEITO PELAS OPINIÕES DA CRIANÇA

29 – O Comitê toma nota dos esforços feitos para promover o direito da criança de 
ser ouvida e de participar dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
No entanto, expressa a preocupação de que a participação das crianças nos conselhos 
escolares ainda é baixa, as crianças não participam regularmente nas decisões que os 
afetam e as suas opiniões são raramente levadas em conta.
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30 – À luz do seu Comentário Geral No. 12 (2009) sobre o direito da criança a ser 
ouvida, o Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Desenvolva instrumentos para a consulta pública sobre o desenvolvimento de 
políticas nacionais para padronizar essa consulta com um elevado nível de inclusão 
e participação, incluindo a consulta às crianças sobre questões que as afetam;

b) Conduza programas e atividades se sensibilização social para promover a parti-
cipação permanente, significativa e potencializada de todas as crianças no seio da 
família, comunidade e de escolas, inclusive em órgãos do conselho estudantil, com 
especial atenção para as meninas e crianças em situações de vulnerabilidade;

c) Fortaleça a consulta e participação de crianças em centros de acolhimento/abri-
gos e em unidades de internação, para garantir que as suas opiniões sejam levadas 
em consideração; e,

d) Aperfeiçoe as atividades de formação para profissionais que trabalham com/para 
crianças e eleve o conhecimento sobre a importância da participação da criança, 
incluindo, se apropriado, a consulta com crianças na formulação de tais atividades.

C – DIREITOS E LIBERDADES CIVIL (ARTS. 7, 8 E 13-17) 
O REGISTRO DE NASCIMENTO

31 – O Comitê acolhe as medidas tomadas para aumentar o registro de nascimento em 
geral. No entanto, o Comitê continua a manifestar, particularmente, preocupação com 
a persistência de baixos níveis de registro de nascimento entre as crianças indígenas.

32 – O Comitê exorta o Estado-Parte a continuar a empreender as medidas neces-
sárias para garantir o registro de todas as crianças e recomenda que o Estado-Parte:

a) Aumentar o conhecimento sobre os benefícios do registro de nascimento e da 
disponibilidade gratuita de certidões de nascimento, e melhore a acessibilidade dos 
serviços de registro na região da Amazônia, incluindo através da criação de unidades 
de registro móveis adicionais; e,
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b) Assegure que registro emitido pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) tenha os 
mesmos efeitos jurídicos para a obtenção de benefícios sociais e outros documentos 
como o registro de nascimento emitido por notários públicos.

D – VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS (ARTS. 19, 24, 3 PARÁGRAFO 28, PAR. 2, 
34, 37 (A) E 39) 
AS CRIANÇAS ENVOLVIDAS EM GANGUES CRIMINOSAS

33 – O Comitê está profundamente preocupado com o elevado número de crianças en-
volvidas em gangues, bem como o uso generalizado de violência por ou contra membros 
filhos dessas quadrilhas. Ele está particularmente preocupado com o recrutamento de 
crianças-alvo por gangues e uso de crianças em crime organizado.

34 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Desenvolva uma estratégia global destinada a prevenir as crianças de se unirem a 
gangues criminosas e promova a prestação de serviços de reabilitação e reintegração 
dessas crianças e, ao fazê-lo, colabore com as organizações da sociedade civil que 
trabalham com crianças que são membros de gangues e crianças em situação de rua;

b) Levar em consideração as causas primárias do recrutamento de crianças e dos atos 
violentos cometidos, como a pobreza, a marginalização e o abandono escolar, ao 
conceber esta estratégia e proporcionar recursos humanos, técnicos e financeiros 
adequados para a sua implementação;

c) Conduza programas de sensibilização social em grande escala, entre outros, nos 
meios de comunicação e mídias sociais, sobre os perigos de se juntar a uma gangue, 
inclusive com a participação de crianças e demonstrando exemplos positivos de 
sucesso da reabilitação e reintegração de ex membros de guangues; e,

d) Adote em caráter de urgência o Projeto de Lei do Senado nº 219/2013, que aumenta 
as sanções contra aqueles que convidam ou induzem o envolvimento de crianças em 
atividades criminosas e gangues armadas.

A VIOLÊNCIA POLICIAL
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35 – O Comitê está seriamente preocupado com a violência generalizada no âmbito 
da polícia militar, da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) e do Batalhão de Operações 
Policiais Especiais (Bope), notadamente contra as crianças em situação de rua e crianças 
que vivem em favelas, dentre outras, durante as operações de “pacificação”, as operações 
militares na Maré, no Rio de Janeiro, e a operação “Choque de Ordem”. Com referência 
ao parágrafo 25 acima, o Comitê está seriamente preocupado com o elevado número 
de execuções extrajudiciais de crianças pela polícia militar, “milícias”, e pela polícia civil, 
bem como com a impunidade generalizada para estas graves violações dos direitos da 
criança. Além disso, está profundamente preocupado com:

a) Os relatos de tortura e desaparecimentos forçados de crianças durante as operações 
militares e outros pelas forças de segurança, particularmente em favelas;

b) A violência física contra crianças, incluindo o uso desproporcional de gás lacrimogê-
neo e spray de pimenta durante os despejos forçados para projetos de infraestrutura 
urbana e/ou construção dos estádios antes da Copa do Mundo de 2014 e os Jogos 
Olímpicos de 2016;

c) As detenções arbitrárias de crianças com base em leis para combater o crime organi-
zado, a violência física em carros da polícia, e a negação de acesso à assistência jurídica 
e médica; e

d) A violência física durante a revista policial, bem como o assédio sexual de meninas 
pelas forças de segurança, entre outras, durante as operações de “pacificação”.

36 – O Comitê insta o Estado a tomar todas as medidas necessárias, incluindo a 
adopção ou alteração da legislação e a criação de mecanismos correspondentes, 
para assegurar a investigação rápida e eficaz de todas as mortes e lesões de crianças, 
incluindo aquelas que são identificadas como “autos de resistência “, resultantes do 
uso da força por agentes do Estado. Ao fazê-lo, o Estado-Parte deveria considerar a 
imposição de penas maiores para os autores com experiência na aplicação da lei ou 
a segurança. O Comitê recomenda, ainda, que agentes de segurança do Estado e/ou 
outros responsáveis pela aplicação da lei que estejam sob investigação por crimes 
que constituem execuções extrajudiciais, tortura e/ou desaparecimentos forçados 
sejam retirados do serviço ativo. Além disso, o Comitê recomenda que o Estado-
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-Parte tome em consideração as recomendações feitas pelo Relator Especial sobre 
extrajudicial, execuções sumárias e arbitrárias (A/HRC/14/24/Add.4, apêndice) e:

a) Assegure uma investigação adequada em casos de violência policial durante des-
pejos forçados e protestos públicos, e assegure que os responsáveis sejam levados à 
justiça. O Estado-Parte deve também realizar regularmente cursos de treinamento 
abrangentes sobre os direitos da criança, bem como estratégias de redução, incluindo 
para situações como as expulsões forçadas e manifestações, para todas as forças 
de segurança;

b) Garanta que as crianças que participam em manifestações não sejam arbitraria-
mente detidos;

c) Estabeleça um sistema de avaliação independente para operações militares e po-
liciais em favelas, inclusive envolvendo crianças, com vista a incentivar a interação 
não-violenta e construtiva com as comunidades e as crianças; e,

d) Colabore com organizações da sociedade civil na criação de uma rede independente 
de mecanismos acessíveis de reclamação próprios para a criança nas favelas, promova 
esta rede entre as crianças, e empregue assistentes sociais que visitem regularmente 
as famílias, particularmente as que vivem em áreas onde as forças militares e policiais 
estão presentes, a fim de monitorar e registrar os casos de violência.

TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS OU DEGRADANTES

37 – Apesar de notar a criação do Sistema Nacional de Combate e Prevenção contra a 
Tortura, o Comitê lamenta que não tenha sido totalmente implementado. Além disso, 
está profundamente preocupado com os relatos de tortura generalizada e maus-tratos 
de crianças em delegacias de polícia e em centros de internação juvenil.

38 – À luz do seu Comentário Geral No. 13 (2011) sobre o direito da criança à libertação 
de todas as formas de violência, o Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Assegure que todas as denúncias de tortura, maus-tratos e abusos cometidos por 
agentes responsáveis pela aplicação da lei sejam cuidadosamente investigados e os 
responsáveis submetidos à justiça;
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b) Ofereça cuidados, recuperação, reintegração e indenização às crianças vítimas;

c) Conduza cursos de formação regulares sobre os direitos da criança para as equipes 
de funcionários que trabalham com jovens delinquentes; e,

d) Forneça informações detalhadas sobre o número de casos de tortura, tratamento 
desumano e/ou degradante de crianças relatados às autoridades ou órgãos com-
petentes, o número de processos judiciais correlatos e as sanções aplicadas para os 
autores em seu próximo relatório.

PUNIÇÃO CORPORAL

39 – O Comitê acolhe a lei nº 13.010 (“Lei Menino Bernardo”) em 2014, que proíbe os 
castigos corporais, em todas as configurações previstas. No entanto, o Comitê receia que 
a lei não seja eficazmente aplicada e que a punição corporal permaneça amplamente 
praticada e tolerada como um método de disciplina de crianças.

40 – À luz do seu Comentário Geral No. 8 (2006) sobre os castigos corporais, o Co-
mitê recomenda que o Estado-Parte intensifique os seus esforços para fazer cumprir 
Lei nº 13.010. Aconselha também que o Estado-Parte promova formas positivas, não 
violentas e participativas de educação infantil e disciplina.

EXPLORAÇÃO E ABUSO SEXUAL

41 – O Comitê acolhe a adoção da lei nº 12.978 de 2014, que classifica a exploração sexual 
de crianças como um crime hediondo. O Comitê toma nota das iniciativas para coibir 
o turismo sexual infantil, como a Agenda de Convergência para a Proteção Integral de 
Crianças no contexto de Grandes Eventos, bem como programas de sensibilização no 
contexto da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016. No entanto, o 
Comitê continua seriamente preocupado com:

a) Os altos níveis de abuso sexual e violência sexual contra crianças em escolas, insti-
tuições, e na família, bem como relatos de que isso ocorra em delegacias de polícia e 
centros de detenção;
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b) Os números elevados e crescentes de crianças envolvidas em prostituição ou traficadas 
para este fim, bem como o envolvimento de agências de turismo, hotéis e táxis em turis-
mo sexual infantil, especialmente em áreas onde grandes projetos de desenvolvimento 
estão sendo implementadas, no Norte e Nordeste do Estado-Parte, e em conexão com 
a Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016;

c) Relatórios que indicam que não houve investigações, processos ou condenações de 
turistas sexuais de crianças, apesar do fato de que o turismo sexual infantil aumentou 
significativamente durante a Copa do Mundo de 2014;

d) Relatórios que indicam o envolvimento de policiais e funcionários do governo com 
o tráfico de crianças para fins de exploração sexual comercial;

e) A abordagem de curto prazo do problema da prostituição infantil, evidenciada pela 
expulsão de crianças trabalhadoras do sexo de áreas turísticas, e sua colocação tem-
porária em abrigos durante a Copa das Confederações em 2013, além da interrupção 
abrupta do suporte dado a esses abrigos após a evento; e,

f) A falta de abrigos para crianças vítimas de exploração e abuso sexual.

42 – O Comitê insta o Estado-parte a:

a) Assegurar uma investigação rápida e oportuna de casos de abuso sexual de crianças, 
em particular nas famílias, escolas, instituições, delegacias de polícia e centros de 
internação e cumprimento de medidas socioeducativas, e assegurar a aplicação de 
sanções proporcionais contra os agressores;

b) Adoptar de forma rápida medidas eficazes de luta contra o turismo sexual en-
volvendo crianças, em particular para os Jogos Olímpicos de 2016 e outros projetos 
de desenvolvimento em grande escala, e fazer cumprir rigorosamente a legislação 
combate à exploração sexual de crianças; e, colaborar com organizações da so-
ciedade civil e ONGs para melhorar a coordenação dos programas e iniciativas, e 
aumentar a presença de agentes policiais e assistentes sociais em áreas conhecidas 
pela prostituição infantil, inclusive em grandes projetos de desenvolvimento e áreas 
turísticas no Norte e Nordeste do Estado-parte; e, ao fazê-lo, priorizar o julgamento 
de processos resultantes da Copa do Mundo de 2014;
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c) Intensificar os esforços para investigar, processar e condenar os perpetradores 
e facilitadores da exploração sexual de crianças, inclusive cometida por agências 
de turismo e pelos proprietários dos chamados “Motéis” (utilizados para breves 
encontros amorosos);

d) Assegurar a oferta de canais de comunicação acessíveis e eficazes, com programas 
de proteção a testemunhas adequados, para casos em que agentes policiais e/ou 
funcionários do governo estejam envolvidos com o tráfico de crianças para fins de 
exploração sexual comercial; e, considerar que este é um fator agravante na conde-
nação de tais autores;

e) Realizar um estudo abrangente sobre as causas primárias que contribuem para 
a vulnerabilidade das crianças à prostituição infantil e o turismo sexual infantil, e 
aplicar os resultados para o desenvolvimento de uma estratégia de longo prazo para 
prevenir a prostituição infantil;

f) Tomar medidas imediatas para estabelecer abrigos para crianças vítimas de abuso 
sexual e exploração sexual comercial a fim de oferecer serviços de reabilitação e 
reintegração social; e,

g) Considerar o documento final adotado no Congresso Mundial contra a Exploração 
Sexual de Crianças de 2008, realizado no Rio de Janeiro.

PRÁTICAS NOCIVAS

43 – O Comitê manifesta preocupação com as exceções à idade mínima para o casa-
mento aos 18 anos, contidas no Código Civil, que permitem que crianças com menos 
de 16 anos de idade a se casarem no caso de gravidez e para evitar o cumprimento de 
sentença criminal, notadamente em caso de estupro. Além disso, o Comitê está seria-
mente preocupado com a elevada prevalência de casamento infantil.

44 – O Comitê insta o Estado a rever o seu Código Civil a abolir todas as exceções à 
idade mínima para o casamento. À luz do Comentário Geral No. 18 sobre as práticas 
nocivas (2014), adotada em conjunto com o Comitê para a Eliminação da Discriminação 
contra as Mulheres, o Comitê também recomenda que o Estado-Parte:
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a) Realize programas de alcance abrangente que eleve o conhecimento sobre as 
implicações negativas do casamento infantil para os direitos das meninas, inclusive 
nos meios de comunicação de massa, visando, em particular, pais e professores; e,

b) Conduza um estudo abrangente sobre as causas e consequências do casamento 
infantil sobre os direitos das meninas à educação, saúde e ao desenvolvimento, a 
fim de conceber uma estratégia para erradicar esta prática.

E. AMBIENTE FAMILIAR E CUIDADOS ALTERNATIVOS (ARTS. 5, 9-11, 18 (PAR. 1 
E 2), 20-21, 25 E 27 (PARÁGRAFO 4)). 
CRIANÇAS PRIVADAS DO AMBIENTE FAMILIAR

45– O Comitê toma nota dos progressos realizados no que diz respeito à adoção de 
normas mínimas para o cuidado alternativo. No entanto, o Comitê continua preocu-
pado com a colocação continuada de crianças em instituições de abrigamento com 
base na vulnerabilidade socioeconômica de suas famílias. O Comitê ainda manifesta 
sua preocupação com:

a) A falta de programas de acolhimento de crianças em muitos estados, bem como o 
fato de que estes programas representam uma porcentagem muito baixa dos serviços 
de prestação de cuidados alternativos;

b) Os altos níveis de violência contra crianças e o abuso que vivenciam em instituições 
de acolhimento; e,

c) A falta de supervisão governamental das instituições privadas, que muitas vezes não 
cumprem os padrões mínimos, bem como a qualificação insuficiente de pessoal.

46 – O Comitê requer a atenção do Estado-Parte para as Diretrizes para o Cuidado 
Alternativo de Crianças (Resolução da Assembleia Geral 64/142, anexo), e destaca 
que a pobreza material e financeira - ou condições direta e unicamente imputáveis 
a tal pobreza - nunca deve ser a justificativa única para a remoção de uma criança 
de cuidados parentais, para encaminhar uma criança a cuidados alternativos ou para 
impedir a reinserção social de uma criança. A este respeito, o Comitê recomenda 
que o Estado-Parte:
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a) Acelere a implementação dos programas de acolhimento em todos os estados, 
inclusive fornecendo recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para 
estes programas, com vistas a priorizar as o acolhimento de tipo familiar, incluindo 
famílias de acolhimento em detrimento do acolhimento institucional e assegurar o 
apoio adequado e oportuno para as famílias de acolhimento;

b) Investigue e julgue os responsáveis pelo abuso de crianças em ambientes de cuida-
dos alternativos e garanta que as vítimas de abuso tenham acesso a procedimentos 
de denúncia, aconselhamento, cuidados médicos e outros tipos de assistência para 
sua recuperação;

c) Estabeleça um mecanismo de monitoramento sistemático das instituições privadas 
de saúde, com vistas a assegurar o cumprimento das normas mínimas de qualidade; e,

d) Implemente critérios baseados na competência, para a seleção, formação, apoio 
e avaliação dos que trabalham na área de assistência à crianças.

ADOÇÃO

47 – O Comitê toma nota da criação de registros nacionais para crianças disponíveis para 
adoção e para as pessoas interessadas na adoção. No entanto, manifesta sua preocu-
pação com denúncias de adoções irregulares devido à corrupção entre os funcionários 
envolvidos com a condução das adoções. O Comitê está mais preocupado com a falta 
de dados estatísticos sobre adoção no país, de crianças nacionais e estrangeiras, assim 
como de informações que indicam que a maioria das adoções são internacionais.

48 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Investigue todos os casos de adoção irregular e reveja os mecanismos e proce-
dimentos em vigor para a adoção doméstica de crianças nacionais e estrangeiras 
com vistas a assegurar que os profissionais responsáveis pelos processos de adoção 
estejam totalmente equipados com o conhecimento técnico necessário para avaliar 
e dar encaminhamento aos casos de acordo com a Convenção de Haia; e,
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b) Estabeleça mecanismos de monitoramento e de coleta de dados sobre a adoção 
de crianças nacionais e estrangeiras no país para complementar os registros nacio-
nais existentes.

CRIANÇAS ENCARCERADAS COM SUAS MÃES

49 – O Comitê toma nota da lei nº 11.942 de 2009 que rege os serviços de assistência 
mínimos para as mães encarceradas e seus filhos. No entanto, externa sua preocupação 
de que esta legislação não venha sendo efetivamente implementada. O Comitê está 
seriamente preocupado com a superlotação e com a precariedade das instalações sa-
nitárias nas prisões, bem como com o acesso limitado aos serviços de saúde, educação 
e atividades recreativas para as mães encarceradas e seus filhos.

50 – O Comitê insta o Estado a tomar todas as medidas necessárias para implemen-
tar eficazmente a lei nº 11.942 de 2009 e melhorar as condições para as crianças 
encarceradas com suas mães, inclusive aumentando os recursos humanos, técnicos 
e financeiros alocados em presídios femininos, com vistas a rapidamente terminar 
a superlotação e garantir o acesso ao saneamento adequado, a serviços de saúde, 
bem como à educação e a atividades recreativas para estas crianças.

F – DEFICIÊNCIA, SAÚDE BÁSICA E DE BEM-ESTAR (ARTS. 6, 18 (Nº. 3), 23, 24, 26, 
27 (PARÁGRAFOS 1-3.) E 33)

AS CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA

51 – O Comitê congratula o Estado pela aprovação da Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva em 2008. No entanto, o Comitê mani-
festa preocupação com a continuação da educação especial segregada para as crianças 
com deficiência em vários estados, inclusive em São Paulo, Minas Gerais e Paraná, bem 
como através da criação de escolas especiais adicionais, nos termos do objetivo 4 do 
Plano Nacional de Educação do Estado-Parte, que perpetua a segregação na educação 
de crianças com deficiência. Além disso, o Comitê está preocupado com:

a) A violência sexual generalizada, o abuso e a exploração de crianças com deficiência, 
em especial das meninas, notadamente em contextos institucionais; os serviços de 
apoio insuficientes acessíveis para crianças com deficiência que são vítimas de violên-
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cia, bem como as dificuldades de acesso a instrumentos de queixa, uma vez que as suas 
declarações são frequentemente ignoradas devido a pressupostos generalizados de 
que carecem de credibilidade;

b) A lei nº 9263/1996 que permite a esterilização de crianças com deficiência, sem o 
seu consentimento livre e informado como observou o Comitê sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD/C/BRA/CO/1, parágrafo 34) ;

c) As dificuldades na obtenção de exames médicos para crianças com deficiência que 
muitas vezes são um pré-requisito para o acesso a cuidados médicos ou medidas de apoio;

d) O isolamento social das crianças com deficiência, particularmente em áreas rurais 
e remotas; e;

e) A falta de dados desagregados sobre o abuso e a negligência de crianças com deficiência.

52 – À luz do seu Comentário Geral No. 9 (2006) sobre os direitos das crianças com 
deficiência, o Comitê insta o Estado-Parte a adotar uma abordagem baseada nos 
direitos humanos para a deficiência e tome todas as medidas para acabar com os 
sistemas de educação especial em todos os estados e conduza atividades de sensi-
bilização voltadas para políticos, professores e pais sobre os benefícios da educação 
inclusiva.  Neste sentido, o Comitê recomenda que o Estado-Parte treine e empregue 
professores e profissionais especializados suficientes nas aulas integradas que pres-
tam apoio individual e toda a atenção necessária para crianças com dificuldades de 
aprendizagem. O Comitê recomenda ainda que o Estado-Parte:

a) Investigue prontamente os casos de violência e abuso contra crianças, entre outros, 
em instituições e garanta a prestação de serviços de apoio às vítimas;

b) Estabeleça um mecanismo de denúncia acessível às crianças com diferentes tipos 
de deficiência e garanta que a polícia e os agentes de aplicação da lei e outros levem 
devidamente em conta as queixas apresentadas por crianças com deficiência;

c) Reveja imediatamente a lei nº 9263/1996 e proíba explicitamente a esterilização 
de crianças com deficiência;
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d) Assegure o acesso aos cuidados médicos e mecanismos de apoio para todas as 
crianças com deficiência e facilite a realização de exames médicos;

e) Realize campanhas de sensibilização direcionadas a funcionários do governo, ao 
público e às famílias a combata a estigmatização e preconceito contra crianças com 
deficiência e promova uma imagem positiva destas crianças; e,

f) Reveja o sistema de coleta de dados sobre violações dos direitos da criança (SIPIA-
-CT), com vistas a assegurar a coleta abrangente de dados sobre o abuso em forma 
de negligência de crianças com deficiência.

A SAÚDE E OS SERVIÇOS DE SAÚDE

53 – O Comitê toma nota do Sistema de Informação de Saúde. Saúda também o Programa 
Rede Cegonha e o Programa Mais Médicos, que tem como objetivo a melhoria do alcance 
e da qualidade dos serviços de saúde. No entanto, o Comitê continua preocupado com 
a falta de dados desagregados sobre saúde, bem como com a insuficiência dos serviços 
de saúde em áreas urbanas e rurais marginalizadas, afetando desproporcionalmente as 
crianças indígenas, as crianças em situação socioeconomica desfavorecida e as crianças 
afro-brasileiras.

54 – O Comitê chama a atenção do Estado-Parte para seu Comentário Geral No. 
15 (2013) sobre o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de saúde, e 
recomenda que o Estado-Parte aumente o investimento em programas existentes 
destinados a melhorar o alcance e a qualidade dos serviços de saúde, com vistas a 
assegurar o acesso a serviços de saúde de qualidade para crianças indígenas, crianças 
afro-brasileiras, para as crianças que vivem nas zonas rurais, bem como em zonas 
urbanas marginalizadas.

55 – O Comitê congratula o Estado-Parte pela diminuição da mortalidade infantil, 
alcançando, assim a meta 4 dos Objetivos do Milênio e toma nota das medidas to-
madas para enfrentar a mortalidade infantil, bem como a desnutrição entre crianças 
indígenas. No entanto, o Comitê manifesta preocupação com as crianças indígenas, em 
particular as Guaranís, que continuam a ter acesso inadequado aos serviços médicos 
e de saneamento em assentamentos superlotados, e a serem sujeitas ao consumo de 
água e alimentos contaminados.
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56 – O Comitê insta o Estado-Parte a:

a) Prover a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) com recursos humanos, 
técnicos e financeiros adequados para garantir o acesso a serviços de saúde de qua-
lidade para todas as mulheres e crianças indígenas, incluindo aqueles que vivem em 
assentamentos informais;

b) Incrementar seus esforços para assegurar que as Unidades de Apoio à Saúde da 
Família (NASF) sejam acessíveis para as crianças indígenas; e,

c) Alocar os recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para o Sistema de 
Supervisão Nutricional Indígena (SISVAN), a fim de garantir que as crianças afetadas 
por desnutrição recebam alimentação adequada e água potável.

57 – O Comitê está preocupado com o elevado nível de obesidade entre as crianças. 
Com referência ao parágrafo 21 acima, também está preocupado com a vulnerabilidade 
das crianças à publicidade não regulamentada de alimentos não saudáveis;

58 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte tome todas as medidas necessárias 
para combater a obesidade entre as crianças, notadamente através da promoção de 
estilos de vida saudáveis e da sensibilização para a adoção de uma alimentação sau-
dável. O Comitê recomenda ainda que o Estado estabeleça um quadro regulamentar 
para a propaganda, com vistas a proteger as crianças contra a publicidade enganosa.

SAÚDE DO ADOLESCENTE

59 – O Comitê congratula o Estado-Parte pela criação do “Livro do Adolescente”, que 
inclui informações sobre saúde sexual. No entanto, lamenta que o Livro não tenha sido 
distribuído em muitas escolas, e que a educação sobre saúde sexual e reprodutiva nas 
escolas continue a ser inadequada. O Comitê manifesta preocupação com as elevadas 
e crescentes taxas de gravidez, especialmente entre meninas idade 10 a 14 anos em 
situação socioeconômica vulnerável. O Comitê também está preocupado com a cri-
minalização do aborto, exceto em casos de estupro, ameaça à vida da mãe e em que o 
feto é anencefálico, o que resulta em que muitas meninas recorram a abortos inseguros 
clandestinos e coloquem suas vidas e saúde em risco.
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60 – À luz do seu Comentário Geral No. 4 (2003) sobre a saúde dos adolescentes, o 
Comitê recomenda que o Estado-Parte adote uma política de saúde sexual e repro-
dutiva abrangentes para adolescentes e garanta que a educação em saúde sexual e 
reprodutiva faça parte do currículo escolar obrigatório e seja orientada para meni-
nas e meninos adolescentes, colocando especial atenção na prevenção da gravidez 
precoce e das doenças sexualmente transmissíveis. O Comitê recomenda ainda que 
o Estado-Parte:

a) Realize programas de sensibilização, tendo como alvo os adolescentes, sobre as 
consequências negativas da gravidez precoce, inclusive com a participação de pais 
adolescentes, e garanta o acesso à informação acessível ao adolescente sobre a 
contracepção;

b) Desenvolva e implemente uma política para proteger os direitos das adolescentes 
grávidas, mães adolescentes e seus filhos, e combata a discriminação contra eles;

c) Descriminalize o aborto em todas as circunstâncias e reveja a sua legislação com 
vistas a assegurar o acesso ao aborto seguro e a serviços de assistência pós-aborto; e,

d) Assegure que as opiniões da criança sejam ouvidas e respeitados nas decisões de 
aborto.

HIV/AIDS

61 – O Comitê saúda as iniciativas para a prevenção do HIV/AIDS e outras doenças 
sexualmente transmissíveis. No entanto, está preocupado com o aumento de novas 
infecções pelo HIV entre adolescentes, especialmente os meninos.

62 – À luz do seu Comentário Geral No. 3 (2003) sobre HIV/AIDS e os direitos da 
criança, o Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Melhore o acesso à serviços de saúde sexual e reprodutiva de qualidade e adequa-
dos à idade em casos de HIV/AIDS;
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b) Desenvolva uma estratégia dirigida a crianças envolvidas na prostituição e crianças 
viciadas em drogas, com vistas a aumentar a conscientização sobre a prevenção do 
HIV/SIDA e garantir o acesso à terapia antiretroviral gratuita para estas crianças; e,

c) Solicite assistência técnica, entre outros, à ONUSIDA e UNICEF.

DROGAS E ABUSO DE SUBSTÂNCIAS

63 – O Comitê acolhe as iniciativas do Estado-Parte para combater o abuso de drogas 
entre as crianças. No entanto, externa profunda preocupação com:

a) O número insuficiente de centros de reabilitação especializados para as crianças que 
são viciadas em drogas;

b) A alta prevalência de drogas e o abuso de substâncias entre as crianças em situação de 
rua, particularmente as que vivem nas chamadas “cracolândias” nas grandes cidades; e,

c) As altas taxas de abuso de maconha e álcool entre as crianças.

64 – O Comitê insta o Estado-Parte a:

a) Estabelecer serviços de tratamento da toxicodependência e de redução de danos 
acessível e adequados à juventude, inclusive através da criação de centros especiali-
zados de reabilitação a longo prazo e alocar recursos humanos, técnicos e financeiros 
adequados para essas instalações;

b) Colaborar Oferecer estreita colaboração à sociedade civil através da prestação de 
apoio a toxicodependentes criança, com vistas a desenvolver uma estratégia global de 
longo prazo de abordagem das causas profundas do abuso de drogas, para prevenir, 
proteger e reabilitar crianças viciadas em drogas; e, garantir que esta estratégia se 
fundamente em resultados de pesquisas sobre reabilitação voluntária; e,

c) Conduzir atividades e programas de sensibilização em grande escala sobre os 
perigos associados ao abuso de drogas e substâncias, voltadas notadamente para 
as crianças, pais e professores.
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SAÚDE AMBIENTAL

65 – Com referência ao parágrafo 22 acima, o Comitê expressa preocupação com os 
efeitos negativos do ar poluído, da água e solo, bem como com a contaminação dos 
alimentos na saúde das crianças. Particularmente, manifesta preocupação com:

a) O uso excessivo de agrotóxicos, o seu efeito negativo sobre a saúde da criança e os 
incidentes relacionados a aviões de pulverização agrícola de pesticidas e/ou outros 
produtos químicos tóxicos perto de aldeias, incluindo escolas, o que levou à intoxicação 
das crianças;

b) A contaminação dos recursos hídricos, entre outros, na área entre os rios Tapajós e 
Xingu no estado do Pará, causado por atividades de mineração e por projetos industriais, 
que está afetando especialmente a saúde das crianças indígenas; e

c) A diminuição da disponibilidade de água potável e da deterioração da sua qualidade, 
bem como o aumento da incidência de surtos de doenças relacionadas com a água, como 
a malária causada pela construção da barragem de Belo Monte e projetos similares que 
afetam particularmente a saúde das crianças indígenas.

66 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Assegure que as leis e regulamentos existentes sobre o uso de agrotóxicos sejam 
rigorosamente aplicadas, em particular no que diz respeito à utilização de aviões 
de pulverização agrícola de pesticidas na proximidade de aldeias e escolas, acelere 
a avaliação de agroquímicos, alocando os recursos humanos, técnicos e financeiros 
necessários na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e proiba de forma 
rápida o uso de agrotóxicos que têm sido amplamente banidos em outros países;

b) Melhore a infraestrutura de abastecimento de água e garanta o acesso à água 
potável, em particular para as comunidades que vivem ao lado de canais de água 
contaminados, utilizados para a irrigação das explorações agrícolas;

c) Erradique em prazo curto as atividades de mineração ilegais, particularmente na 
área de Tapajós-Xingu, e projetae e implemente medidas para mitigar os efeitos 
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negativos destas atividades e os relacionados à construção da barragem de Belo 
Monte sobre os direitos das crianças indígenas e sua famílias;

d) Realize programas de sensibilização nas comunidades que vivem em áreas afe-
tadas com o objetivo de minimizar os riscos de serem expostos a água e alimentos 
contaminados e para os usuários de tais produtos agroquímicos; e,

e) Conduza uma avaliação abrangente dos efeitos do ar poluído, da água e do solo na 
saúde das crianças e utilize-a como base para o desenvolvimento e implementação 
de uma estratégia para resolver a situação descrita e monitorar os níveis poluentes 
no ar, na água e no solo, bem como os resíduos de pesticidas na cadeia alimentar.

ALEITAMENTO MATERNO

67 – O Comitê externa preocupação com as baixas taxas de aleitamento materno exclu-
sivo durante os primeiros seis meses de vida da criança e com a prevalência da prática 
de fornecer-lhe alimentos complementares. O Comitê está também preocupado com a 
comercialização generalizada de fórmula para bebês, e com inadequações no monitora-
mento do cumprimento da legislação na comercialização de substitutos do leite materno.

68 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte adote medidas para melhorar a prática 
do aleitamento materno exclusivo durante os primeiros seis meses de idade da criança, 
através de medidas de sensibilização incluindo campanhas, informação e formação 
para os funcionários pertinentes, em particular os que trabalham nas maternidades 
e os pais. O Comitê recomenda ainda que o Estado-Parte reforce o monitoramento 
das regras de comercialização vigentes em matéria de substitutos do leite materno.

PADRÃO DE VIDA

69 – Enquanto congratula o Estado-Parte pelo sucesso dos programas Brasil Sem Miséria 
e do Bolsa Família na redução da pobreza, o Comitê expressa sua preocupação com 
a proporção de crianças que vivem em situação de pobreza, que permanece elevada, 
especialmente no Norte e Nordeste do Estado-Parte. O Comitê está particularmente 
preocupado com o elevado número de crianças indígenas afetadas pela pobreza e a 
elevada vulnerabilidade à pobreza das crianças afro-brasileiras, bem como das crianças 
que vivem em áreas urbanas marginalizadas, incluindo favelas e áreas rurais. O Comitê 
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observa ainda, com preocupação, a falta de acesso à habitação adequada, água potável 
e saneamento para as crianças que vivem nessas áreas.

70 – O Comitê insta o Estado-Parte a fortalecer ainda mais seus esforços para reduzir 
a pobreza entre as crianças em situações vulneráveis, incluindo as crianças indígenas 
e as crianças que vivem em áreas rurais. Também recomenda que o Estado-Parte 
tome em consideração as recomendações formuladas pelo Relator Especial sobre o 
direito humano à água potável e ao saneamento (A/HRC/27/55/Add.1) e aumente 
o investimento em infraestrutura de abastecimento de água e saneamento em áreas 
urbanas marginalizadas, inclusive favelas e áreas rurais e urbanas marginalizadas. Ao 
fazê-lo, o Estado-Parte deve:

a) Considerar emendar a Constituição Federal para incluir o direito à água e sanea-
mento; e,

b) Estabelecer por lei um padrão obrigatório e por valor justo que torne acessível 
os serviços de água e saneamento e regular a política de subsídios, com critérios e 
responsabilidades claras para a concessão de subsídios a pessoas de baixa renda.

71 – O Comitê está profundamente preocupado com a expulsão forçada de mais de 
250.000 pessoas, incluindo crianças, na implementação de projetos de infraestrutura 
urbana e/ou a construção de estádios no contexto da Copa do Mundo de 2014 e dos 
Jogos Olímpicos de 2016. Manifesta, particularmente, preocupação com:

a) O agravamento das condições de vida das famílias despejadas, notadamente, devido 
a uma compensação insuficiente, bem como os casos em que as demolições ocorreram 
antes de reassentamento, resultando em privação de habitação para as famílias;

b) A perturbação grave e obstáculo ao acesso a serviços de saúde e educação para as 
crianças que são vítimas de expulsões forçadas;

c) Ameaças e intimidação de famílias a deixar suas casas pelas autoridades governa-
mentais; e,

d) A falta de mecanismos independentes e eficazes para as investigações e reparação 
para casos de expulsões forçadas.
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G – EDUCAÇÃO, LAZER E ATIVIDADES CULTURAIS (ARTS. 28, 29, 30 E 31) 
EDUCAÇÃO, INCLUINDO FORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

73 – A Comissão acolhe a Emenda Constitucional nº 59 de 2009, que torna obrigatória 
a educação para crianças entre 4 e 17 anos de idade. No entanto, o Comitê manifesta 
preocupação com:

a) As disparidades no acesso à educação e a qualidade da educação entre zonas urbanas 
e rurais ou remotas, com esta última registrando as taxas de matrícula significativamente 
mais baixas, particularmente no nível secundário, bem como as taxas de conclusão e de 
alfabetização mais baixas entre os afro-brasileira e crianças indígenas;

b) As taxas muito elevadas de abandono escolar para mães adolescentes, meninas grá-
vidas e menina trabalhadoras domésticos;

c) Os cortes orçamentários no setor da educação e seus efeitos negativos sobre a im-
plementação do Plano Nacional de Educação; e,

d) O número crescente de escolas públicas geridas pela polícia militar e que empregam 
professores não-civis que não são adequadamente treinados e que utilizam métodos 
de ensino e disciplinares autoritários.

74 – À luz do seu Comentário Geral No. 1 (2001) sobre os objetivos da educação, o 
Comitê recomenda que o Estado-Parte:

a) Invista na melhoria da infraestrutura escolar, incluindo o acesso à água e saneamento, 
particularmente nas áreas rurais e remotas; crie novas escolas nestas áreas; aloque 
recursos humanos, técnicos e financeiros adequados nessas escolas, e ofereça uma 
formação de qualidade para os professores, com vistas a garantir a acessibilidade 
e a qualidade da educação para as crianças indígenas e para as crianças que vivem 
em áreas rurais e remotas;

b) Aborde as causas primárias do abandono escolar entre as crianças que vivem em 
áreas urbanas marginalizadas, particularmente crianças afro-brasileiras, incluindo 
a pobreza, a violência familiar, o trabalho infantil e a gravidez na adolescência, e 
desenvolva uma estratégia abrangente para resolver o problema; dentre outras, 
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estas medidas devem incluir o apoio a adolescentes grávidas e mães adolescentes 
para dar continuidade à sua formação educacional;

c) Aumente os fundos para o setor da educação, a fim de fortalecer a educação 
pública e priorizar a implementação do Plano Nacional de Educação e, ao fazê-lo, 
assegure que, em casos de escassez de recursos, as dotações para as instituições de 
ensino públicas sejam priorizadas; e,

d) Assegure que todas as escolas sejam dirigidas por autoridades civis que apliquem 
regras disciplinares e métodos de ensino adequados às crianças; e, de forma rápida, 
elimine gradualmente as escolas públicas que são geridas por militares.

75 – O Comitê manifesta preocupação com o aumento da participação do setor privado 
na educação, em especial com:

a) As altas mensalidades das escolas particulares, o que agrava a discriminação estrutural 
existente no acesso à educação e reforça as desigualdades educacionais;

b) O aumento do financiamento público para o setor privado de ensino, incluindo as 
instituições de educação com fins lucrativos, bem como sob a forma de incentivos 
fiscais e tributários para a matrícula no ensino privado e o financiamento de creches, 
pré-escolas e instituições de educação especial através de parcerias público-privadas 
(“convênios”); e,

c) A compra crescente de sistemas padronizados de ensino e gestão escolar de em-
presas privadas pelos municípios, que incluem materiais de ensino e de formação de 
professores e pacotes de gestão escolar que podem não ser adequadamente adaptadas 
para sua utilização efetiva.

76 – O Comitê recorda o Estado-Parte da sua responsabilidade primária de garantir 
e regular a educação e reitera a importância do investimento público na educação. 
Neste contexto, o Comitê recomenda que o Estado-Parte considere as recomendações 
feitas pelo Relator Especial sobre o direito à Educação (A/HRC/29/30) e estabele-
ça um quadro global de regulamentação para os prestadores de ensino privado. O 
Comitê recomenda ainda que o Estado-Parte:
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a) Estabeleça um quadro regulatório claro, de acordo com o qual todos os presta-
dores de ensino privado sejam obrigados a apresentar regularmente um relatório 
sobre suas operações financeiras às autoridades públicas designadas, conforme as 
regras prescritas, abrangendo matérias como as mensalidades propinas e os salários, 
e declarar, de uma forma totalmente transparente, que estes prestadores de ensino 
privado não estão envolvidos em atividades educacionais com fins lucrativos como 
recomendado pelo Relator Especial sobre o Direito à Educação (A/HRC/29/30, 
parágrafo 125);

b) Erradicar gradualmente a transferência de recursos públicos para o setor de edu-
cação privada e rever as suas políticas em relação a incentivos fiscais e tributários 
para a matrícula em instituições privadas de ensino, a fim de garantir o acesso à 
educação de qualidade gratuita em todos os níveis, em particular a creches e pré-
-escolas, para todas as crianças, através da priorização estrita da distribuição dos 
recursos públicos para a educação pública; e

c) Interromper a compra de sistemas de ensino e de gestão escolar padronizados de 
empresas privadas pelos municípios.

H - MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO (ARTS 22, 30, 32-33, 35-36, 37 (B) -. (D), 
38, 39 E 40) 
SOLICITANTES DE ASILO E CRIANÇAS REFUGIADAS

77 – O Comitê toma nota dos esforços positivos do Estado-Parte para aceitar os refu-
giados, incluindo os vindos da Síria. No entanto, o Comitê expressa preocupação com a 
ausência de um procedimento de registro prioritário para os casos de asilo envolvendo 
crianças, o que resulta em casos de crianças desacompanhadas que restam indocu-
mentadas por longos períodos de tempo. O Comitê também manifesta preocupação 
com a falta de uma política global para abordar os direitos dos migrantes, incluindo os 
migrantes irregulares.

78 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte adote procedimentos especiais para 
registrar crianças desacompanhadas e garanta que os procedimentos seguidos para 
a determinação do estatuto de refugiado estejam em conformidade com as nor-
mas internacionais de proteção de crianças não acompanhadas. A este respeito, o 
Comitê recomenda que o Estado-Parte proporcione às crianças desacompanhadas 
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um representante legal e assistência em todas as fases deste processo. O Comitê 
também recomenda que o Estado-Parte adote de forma rápida a lei de proteção aos 
apátridas que tem pendente em sua legislatura e estabeleça um quadro regulatório 
abrangente e compatível com os direitos humanos para assegurar o cumprimento 
dos direitos dos migrantes, incluindo os migrantes irregulares.

AS CRIANÇAS PERTENCENTES A GRUPOS MINORITÁRIOS OU INDÍGENAS

79 – O Comitê externa profunda preocupação com a discriminação estrutural contra 
as crianças pertencentes a grupos indígenas, inclusive no que diz respeito ao seu acesso 
à educação, à saúde e um nível de vida adequado. Particularmente manifesta preocu-
pação com:

a) Os altos níveis de violência contra as crianças e comunidades indígenas, incluindo o 
assassinato, a violência sexual e física, perpetrada por, entre outros, fazendeiros locais 
ou madeireiros ilegais; e a falta de proteção contra esses ataques e a impunidade ge-
neralizada para estes crimes;

b) O despejo forçado das comunidades indígenas de suas terras como resultado da 
apropriação de terras por fazendeiros, desenvolvimento de indústrias extractivas, extra-
ção ilegal de madeira, ou outros projetos industriais, o que compromete gravemente o 
direito das crianças indígenas a um padrão adequado de vida, saúde e ambiente saudável;

c) A alta taxa de suicídio entre crianças indígenas, particularmente crianças da etnia 
Guarani;

d) O atraso na demarcação das terras dos povos indígenas, não obstante os direitos cons-
titucionais à propriedade e à autodeterminação, bem como a adoção de legislação para 
facilitar a demarcação de terras, o que impactou negativamente as crianças indígenas; e

e) A legislação pendente, entre outros, que visa submeter territórios indígenas à mine-
ração, barragens, bases militares e projetos industriais.

80 – À luz do seu comentário geral No.11 (2009) sobre as crianças indígenas e seus 
direitos de acordo com a Convenção, o Comitê insta o Estado-Parte a:
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a) Tomar medidas imediatas para garantir a segurança das crianças indígenas e suas 
famílias, incluindo o fornecimento de unidades especiais de proteção dotadas de 
equipes especialmente treinadas, nas respectivas comunidades indígenas, a fim de 
evitar os assassinatos e ataques de fazendeiros locais ou madeireiros ilegais;

b) Investigar prontamente todos os casos de assassinatos e ataques violentos contra 
crianças indígenas e suas famílias e submeter os agressores à julgamento;

c) Cessar imediatamente as expulsões forçadas de comunidades indígenas de suas 
terras, e garantir o seu direito a expressar seu consentimento livre, prévio e infor-
mado e consulta, conforme estabelecido na Constituição;

d) Concluir de forma rápida a demarcação e homologação de terras indígenas em 
conformidade com a Constituição e às leis existentes como anteriormente reco-
mendado pela Comissão dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais (E/C.12/BRA/
CO/2, número 9); e,

e) Assegurar que, para além das consultas mencionadas acima, projetos industriais 
e ao desenvolvimento das indústrias extrativas estejam sujeitos a avaliações de 
impacto ambientais e de direitos humanos independentes e abrangentes, que deem 
especial atenção aos direitos das crianças indígenas e suas famílias.

EXPLORAÇÃO ECONÔMICA, INCLUINDO O TRABALHO INFANTIL

81 – O Comitê toma nota do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e 
congratula o Estado-Parte pela redução global da taxa de trabalho infantil. No entanto, 
continua profundamente preocupado com o grande número de crianças, incluindo 
crianças com idade entre 5 e 9 anos, submetidos ao trabalho infantil, especialmente 
em suas piores formas. Está ainda mais preocupado com a ausência de programas ou 
medidas destinadas às crianças que trabalham na faixa de 10-15 anos. Em particular, o 
Comitê expressa preocupação com:

a) A alta prevalência de trabalho infantil no setor informal e agrícola, incluindo o tra-
balho não regulamentado, a venda ambulante, coleta de lixo e o trabalho forçado em 
condições análogas à escravidão em fazendas; e,
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b) Relatórios de numerosos casos em que juízes autorizaram crianças com menos de 16 
anos de idade para trabalhar e, em alguns casos, em trabalhos perigosos.

82 – O Comitê insta o Estado-parte a:

a) Tomar todas as medidas necessárias para remover rapidamente as crianças de 
todas as idades de situações de trabalho perigosas; ao fazê-lo, deve prestar especial 
atenção às crianças trabalhadoras domésticas e crianças no setor agrícola ou minera-
ção, e assegurar que as pessoas responsáveis por essa exploração sejam prontamente 
processadas com sanções proporcionais;

b) Assegurar, inclusive através de instruções claras para o Judiciário, que as auto-
rizações não sejam emitidas para crianças menores de 18 anos de idade a serem 
empregados em trabalhos perigosos;

c) Continuar a fortalecer programas para abordar o trabalho infantil, em especial 
através de inspeção, investigação e imposição de medidas preventivas, tais como 
a melhoria das condições socioeconômicas para as crianças e garantir o acesso à 
educação.

CRIANÇAS EM SITUAÇÃO DE RUA

83 – O Comitê manifesta profunda preocupação com o grande número de crianças 
em situação de rua que são altamente vulneráveis a execuções extrajudiciais, à tortura, 
a desaparecimentos forçados, ao recrutamento por gangues, às drogas e ao abuso de 
substâncias, e à exploração sexual. Neste contexto, o Comitê também observa com 
preocupação:

a) Relatos de crianças em situação de rua sendo levadas para delegacias de polícia, por 
suspeitas infundadas, e arbitrariamente colocadas em instituições para jovens infratores 
sem as autorizações judiciais necessárias conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente;

b) As operações policiais, incluindo a operação Choque de Ordem, resultando na expulsão 
de crianças em situação de rua, bem como no confisco de seus bens; e
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c) Aumento da repressão policial e violência física contra crianças que são vendedoras 
ambulantes no curso das operações de “limpeza”  (street clean-ups( 1 )) das ruas.

84 – O Comitê insta o Estado-Parte a:

a) Executar, com celeridade, inclusive através de legislação, o monitoramento e as 
sanções de autores destes atos, proibir a prisão arbitrária de crianças em situação 
de rua e sua institucionalização sem autorização judicial;

b) Aumentar a disponibilidade de abrigos apropriados para crianças em situação 
de rua e garantir que seus pertences não sejam arbitrariamente confiscados pela 
aplicação da lei ou pelas equipes de segurança;

c) Estabelecer um sistema de assistência social especializada, em particular nas 
zonas turísticas, para prestar apoio às crianças vendedoras de rua e monitorar a 
violência policial;

d) Desenvolver uma estratégia ampla para proteger as crianças em situação de rua e 
reduzir o seu número, incluindo a identificação das causas subjacentes, como a po-
breza, a violência familiar, e a falta de acesso à educação, com o objetivo de prevenir 
e reduzir este fenômeno; e, se for apropriado, facilitar a reunificação de tais crianças 
com suas famílias quando for para a preservação de seus melhores interesses; e,

e) Colaborar com organizações da sociedade civil e ONGs que trabalham com crianças 
em situação de rua ao desenvolver esta estratégia.

VENDA, TRÁFICO E RAPTO

85 – O Comitê toma nota do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
e da iniciativa PAIR MERCOSUL com a Argentina, o Paraguai e Uruguai para combater o 
tráfico de seres humanos. No entanto, manifesta profunda preocupação com o tráfico 

( 1 )	 Nota da ANCED: o termo “limpeza” em português ou sua versão no idioma inglês, “clean-ups” 
refere-se à retirada forçada, pelas autoridades, através das forças policiais, de moradores 
de rua, crianças em situação de rua, vendedores ambulantes, profissionais do sexo, dentre 
outros, dos logradouros públicos.
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de crianças, especialmente de meninas, para fins de exploração sexual e trabalho for-
çado. O Comitê está particularmente preocupado com a elevada vulnerabilidade das 
crianças indígenas para o tráfico para fins de trabalho doméstico, trabalho escravo e 
exploração sexual. Também externa preocupação com a falta de abrigos especializados 
para vítimas de tráfico sexual infantil.

86 – Em consonância com a recomendação do Relator Especial sobre formas contem-
porâneas de escravidão (A/HRC/15/20/Add.4, parágrafo 118), o Comitê recomenda 
que o Estado-Parte altere o seu Código Penal, com vistas à criminalização de todas 
as formas de tráfico, incluindo para fins de exploração econômica. O Comitê reco-
menda ainda que o Estado-Parte:

a) Reforce a prevenção, notadamente através da cooperação regional, recuperação, 
de programas de reinserção social e de proteção a testemunhas para as crianças 
vítimas de tráfico de pessoas;

b) Instale abrigos especializados, com recursos humanos, técnicos e financeiros 
adequados, e;

c) Proporcione treinamento adequado e sistemático a todos os grupos profissionais 
envolvidos, notadamente os agentes da lei;

d) Promova o lançamento de campanhas de sensibilização e prevenção campanhas 
segmentadas, em particular, das crianças indígenas; e,

e) Forneça informações detalhadas sobre o número de casos de tráfico de crianças 
relatados às autoridades ou agências relevantes, bem como sobre o número de 
processos, incluindo dos agentes da lei envolvidos neste crime, em seu próximo 
relatório ao Comitê.

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA JUVENIL

87 – Ao tomar nota da lei n° 12.594 sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca-
tivo (SINASE), o Comitê continua preocupado com o fato de que as medidas alternativas 
à detenção não estejam sendo efetivamente aplicadas, resultando, dentre outros, em 
um grande número de crianças, particularmente as afro-brasileiras, cumprindo medidas 
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de internação. O Comitê partilha a preocupação do Grupo de Trabalho sobre Detenção 
Arbitrária (A/HRC/27/48/Add.3, parágrafo 124) de que os muitos casos de crianças que 
estão sendo colocados em detenção por pequenos delitos não justificam a privação 
da liberdade. O Comitê manifesta preocupação com a recente aprovação pela Câmara 
dos Deputados do Projeto de Lei nº 171/1993, que reduz a idade de responsabilidade 
criminal de 18 para 16 anos e a sua dependência de uma maior consideração do Poder 
Legislativo, bem como a aprovação pelo Senado do Projeto de Lei nº 333/15, que prevê 
o aumento do tempo de cumprimento máximo das medidas de internação para crianças 
dos 3 para 10 anos. Além disso, externa particularmente preocupação com:

a) Relatos de violência, incluindo a violência de gangues nas prisões, que levaram à 
morte de crianças;

b) As condições muito precárias de saúde e sanitárias e a grave superlotação em muitas 
das instalações onde as crianças se encontram detidas;

c) Os casos em que as crianças são detidas com adultos e o aumento da violência sexual 
contra e o abuso de crianças em detenção, em especial as meninas;

d) Os longos períodos de detenção pré-julgamento e a falta de acesso à assistência 
jurídica antes do julgamento;

e) Relatos de crianças em conflito com a lei que estão sendo transferidas para Unidade 
de Saúde Experimental em São Paulo, onde foram institucionalizadas, sem o devido 
processo legal;

f) O uso indevido de medidas para o confinamento compulsório de crianças usuárias de 
drogas, para as crianças em conflito com a lei, especialmente para crianças em situação 
de rua, como parte da “limpeza” das ruas, associada à Copa do Mundo de 2014 e aos 
Jogos Olímpicos de 2016; e, a sua colocação em instalações que são muitas vezes des-
conhecidas para suas famílias ou advogados, insuficientes para prover suas necessidades 
psicológicas, e que carecem de uma abordagem de longo prazo; e,

g) O número insuficiente de tribunais e juízes especializados para a juventude.
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88 – À luz do seu Comentário Geral No. 10 (2007) sobre os direitos da criança na 
justiça juvenil, o Comitê apela ao Estado para ajustar o seu sistema de justiça juvenil 
plenamente em conformidade com a Convenção e outras normas pertinentes. Em 
particular, o Comitê insta o Estado a promover alternativas à detenção, como a di-
version, liberdade condicional, mediação, aconselhamento ou serviço comunitário, 
sempre que possível, e assegurar que a detenção é usada como um último recurso 
e pelo menor período de tempo possível e que deve ser revista regularmente, com 
vista a ser retirada. O Comitê recomenda ainda que o Estado-Parte:

a) de forma rápida e rigorosa todos os casos de morte de crianças em custódia e 
desenvolva uma estratégia para combater a violência de gangues nas prisões;

b) Adote medidas rápidas, incluindo uma revisão de todos os casos atuais de deten-
ção de crianças, para permitir a sua libertação ou a aplicação de medida diversa da 
internação;

c) Adote medidas para resolver a superlotação em centros de detenção juvenil, in-
clusive através de inspeções no local e auditorias, a fim de garantir que as condições 
estejam em conformidade com as normas internacionais;

d) Garantir que as crianças não sejam detidas com adultos;

e) Acelere a tramitação de processos judiciais e cumpra estritamente os regulamen-
tos referentes ao período máximo de detenção pré-julgamento, assegurando, ao 
mesmo tempo, a prestação de assistência jurídica qualificada e independente para 
crianças em conflito com a lei, numa fase inicial do procedimento, inclusive antes 
do julgamento , e em todo processo judicial;

f) Garanta que todos os casos, em especial no âmbito da Unidade de Saúde Experi-
mental em São Paulo, de institucionalização de crianças, estejam condicionados a 
restrições rigorosas, aplicada a institucionalização como medida de último recurso, 
e sujeita a revisão regular e transparente;

g) Implemente rapidamente as recomendações feitas pelo Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária, relativas ao confinamento de toxicodependentes crianças (A/
HRC/27/48/Add.3, parágrafo 148 (d), (i).); e,
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h) Aumente o número de tribunais especializados para a juventude, em suas insta-
lações e procedimentos com recursos humanos, técnicos e financeiros adequados, 
designe juízes especializados para crianças, e garanta que esses juízes especializados 
recebam educação e formação apropriados.

I - RATIFICAÇÃO DO PROTOCOLO FACULTATIVO SOBRE PROCEDIMENTOS DE 
COMUNICAÇÃO

89 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte, a fim de reforçar o cumprimento dos 
direitos da criança, ratifique o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos 
da Criança sobre procedimentos de comunicação.

J - RATIFICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS

90 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte, a fim de reforçar o cumprimento dos 
direitos da criança, ratifique os instrumentos fundamentais de direitos humanos dos 
quais ainda não seja parte, ou seja, a Convenção Internacional sobre a Proteção dos 
Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das Suas Famílias e o 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais.

92 – O Comitê insta o Estado a cumprir as suas obrigações de comunicação ao abrigo 
do Protocolo Facultativo relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Por-
nografia Infantil, cujo relatório está atrasado, a partir de 27 de Fevereiro de 2006.

IV - IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

A - ACOMPANHAMENTO E DIVULGAÇÃO

93 – O Comitê recomenda que o Estado-Parte tome todas as medidas apropriadas 
para assegurar que as recomendações contidas nas presentes observações finais sejam 
plenamente implementadas. O Comitê recomenda também que o segundo a quarto re-
latórios periódicos combinados, as respostas escritas à lista de assuntos do Estado-parte 
e as presentes observações finais estejam amplamente disponíveis nas línguas do país.

B - PRÓXIMO RELATÓRIO
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94 –  O Comitê convida o Estado-Parte a apresentar o seu quinto a sétimo relatórios 
periódicos combinados até 23 de abril de 2021, e para incluir nele informações sobre as 
presentes observações finais. O relatório deve estar em conformidade com as diretrizes 
para relatórios específicas do tratado, harmonizadas pelo Comitê, aprovadas em 31 de 
janeiro de 2014 (CRC/C/58 Rev.3) e não deve exceder 21.200 palavras (ver resolução 
da Assembleia Geral 68/268, parágrafo 16) . No caso em que um relatório que exceda o 
limite de palavras estabelecido é submetido, o Estado-Parte será solicitado a encurtar 
o relatório de acordo com a citada resolução. Se o Estado-Parte não estiver em condi-
ções de rever e reenviar o relatório, a consideração deste pelo órgão correspondente 
ao tratado não pode ser garantida.

92 –  O Comitê convida também o Estado-Parte a apresentar um documento base 
atualizado, não superior a 42.400 palavras, de acordo com os requisitos para o do-
cumento  base comum contidos nas diretrizes harmonizadas sobre os relatórios no 
âmbito dos tratados internacionais de direitos humanos, incluindo diretrizes sobre 
um documento base comum e documentos específicos do tratado (HRI / GEN / 2 
/ Rev.6, cap. I) e resolução da Assembleia Geral 68/268 (nº. 16).
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DECRETO Nº 6.231
DE 11  DE OUTUBRO DE 2007.

INSTITUI  O PROGR AMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES AME AÇADOS DE MORTE – PPCA AM .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

ART. 1º Fica instituído o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte – PPCAAM, na forma deste Decreto.

ART. 2º O PPCAAM será coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República.

ART. 3º O PPCAAM tem por finalidade proteger, em conformidade com a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, crianças e adolescentes expostos a grave ameaça no território 
nacional.

§ 1º As ações do PPCAAM podem ser estendidas a jovens com até vinte e um anos, se 
egressos do sistema socioeducativo.

§ 2º A proteção poderá ser estendida aos pais ou responsáveis, ao cônjuge ou companheiro, 
ascendentes, descendentes, dependentes, colaterais e aos que tenham, comprovada-
mente, convivência habitual com o ameaçado, a fim de preservar a convivência familiar.

ART. 4º A União poderá celebrar convênios com os Estados, Distrito Federal, Municípios 
e entidades não-governamentais para a implementação do PPCAAM, de acordo com 
as regras a serem estabelecidas em ato do Secretário Especial dos Direitos Humanos.
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ART. 5º Para a implementação do PPCAAM, o Estado convenente constituirá conselho 
gestor integrado por representantes governamentais e da sociedade civil, composto 
por no máximo treze conselheiros.

§ 1º Poderão compor o conselho gestor representantes da Defensoria Pública, dos Cen-
tros de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Conselhos Estaduais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e de entidades de promoção 
e defesa de direitos da criança e do adolescente.

§ 2º Poderão ser convidados para participar das reuniões do conselho gestor represen-
tantes do Ministério Público e do Poder Judiciário.

§ 3º Cada representante, titular e suplente, será indicado por seu respectivo órgão ou 
instituição e designado pelo Governador do Estado ou autoridade por ele indicada.

§ 4º Os conselhos gestores elaborarão seu regimento interno e elegerão seu presidente.

ART. 6º São atribuições do conselho gestor:

I – acompanhar, avaliar e zelar pela qualidade da execução do PPCAAM;

II – garantir a continuidade do PPCAAM;

III – propor ações de atendimento e de inclusão social aos protegidos, por intermédio 
da cooperação com instituições públicas e privadas responsáveis pela garantia dos 
direitos previstos na Lei nº 8.069, de 1990; e

IV – garantir o sigilo dos dados e informações sobre os protegidos.

ART. 7º O PPCAAM compreende as seguintes ações, aplicáveis isolada ou cumulativa-
mente, em benefício do protegido:

I – transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível com a proteção;

II – inserção dos protegidos em programas sociais visando à proteção integral;
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III – apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira; e

IV – apoio ao protegido, quando necessário, para o cumprimento de obrigações civis e 
administrativas que exijam seu comparecimento.

§ 1º No caso de adolescentes que estejam cumprindo medida socioeducativa aplicada 
com base na Lei nº 8.069, de 1990, poderá ser solicitado ao juiz competente as medidas 
adequadas para sua proteção integral, incluindo sua transferência para cumprimento 
da medida em outro local.

§ 2º A proteção concedida pelo PPCAAM e as ações dela decorrentes serão proporcionais 
à gravidade da ameaça e à dificuldade de preveni-las ou reprimi-las por outros meios.

ART. 8º Poderão solicitar a inclusão de ameaçados no PPCAAM:

I – o Conselho Tutelar;

II – o Ministério Público; e

III – a autoridade judicial competente.

Parágrafo único. Todas as solicitações para inclusão no PPCAAM deverão ser acompa-
nhadas de qualificação do ameaçado e da ameaça, e comunicadas ao Conselho Gestor. 

ART. 9º A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, ao identificar casos de ameaça 
em Estado que não tenha o PPCAAM implantado, ou cuja implantação não garanta o 
direito à vida de criança ou adolescente, determinará a transferência deles para outro 
Estado que proporcione essa garantia.

ART. 10. A inclusão no PPCAAM depende da voluntariedade do ameaçado, da anuência 
de seu representante legal e, na ausência ou impossibilidade dessa anuência, da auto-
ridade judicial competente.

§ 1º Havendo a incompatibilidade de interesses entre o ameaçado e seus pais ou respon-
sáveis legais, a inclusão no PPCAAM será definida pela autoridade judicial competente.
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§ 2º O ingresso no PPCAAM do ameaçado desacompanhado de seus pais ou responsáveis 
legais dar-se-á mediante autorização judicial, expedida de ofício ou a requerimento dos 
órgãos e autoridades indicados no art. 8º, que designarão o responsável pela guarda 
provisória.

ART. 11. A inclusão no PPCAAM considerará:

I – a urgência e a gravidade da ameaça;

II – a situação de vulnerabilidade do ameaçado;

III – o interesse do ameaçado;

IV – outras formas de intervenção mais adequadas; e

V – a preservação e o fortalecimento do vínculo familiar.

Parágrafo único. O ingresso no PPCAAM não poderá ser condicionado à colaboração 
em processo judicial ou inquérito policial.

ART. 12. A proteção oferecida pelo PPCAAM terá a duração máxima de um ano, po-
dendo ser prorrogada, em circunstâncias excepcionais, se perdurarem os motivos que 
autorizaram seu deferimento.

Art. 13. Após o ingresso no PPCAAM, os protegidos e seus familiares ficarão obrigados 
a cumprir as regras nele prescritas, sob pena de desligamento.

Parágrafo único. As ações e providências relacionadas ao PPCAAM deverão ser mantidas 
em sigilo pelos protegidos, sob pena de desligamento.

ART. 14. O desligamento do protegido poderá ocorrer, a qualquer tempo:

I – por solicitação do protegido;

II – por decisão do conselho gestor do PPCAAM em conseqüência de:
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a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção;

b) consolidação da inserção social segura do protegido;

c) descumprimento das regras de proteção; e

III – por ordem judicial.

Parágrafo único. O desligamento do protegido deverá ser comunicado às instituições 
notificadas do ingresso.

ART. 15. Caberá ao Secretário Especial dos Direitos Humanos disciplinar a execução dos 
convênios a que se refere o art. 4º e os procedimentos necessários à implementação 
do PPCAAM, observados os dispositivos legais aplicáveis.

ART. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.10.2007.
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DECRETO Nº 5.007, DE 8 DE MARÇO DE 2004. 

 

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre os Direitos da Criança referente à venda 
de crianças, à prostitução infantil e à 
pornografia infantil. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

        Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 
Legislativo nº 230, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre os Direitos da Criança referente à venda de crianças, à 
prostituição infantil e à pornografia infantil, adotado em Nova York em 25 de 
maio de 2000; 

        Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de 
ratificação junto à Secretaria-Geral da ONU em 27 de janeiro de 2004; 

        Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 18 de 
janeiro de 2002, e entrou em vigor para o Brasil em 27 de fevereiro de 2004; 

        DECRETA: 

        Art. 1º  O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança 
referente à venda de crianças, à prostituição infantil e à pornografia infantil, 
adotado em Nova York em 25 de maio de 2000, apenso por cópia ao presente 
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

        Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição. 

        Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.3.2004 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA 
CRIANÇA REFERENTE À VENDA DE CRIANÇAS, À PROSTITUIÇÃO 

INFANTIL E À PORNOGRAFIA INFANTIL 

Os Estados Partes do presente Protocolo, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.007-2004?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#ART49i


Considerando que, a fim de alcançar os propósitos da Convenção sobre os 
Direitos da Criança e a implementação de suas disposições, especialmente dos 
Artigos 1, 11, 21, 32, 33, 34, 35 e 36, seria apropriado ampliar as medidas a 
serem adotadas pelos Estados Partes, a fim de garantir a proteção da criança 
contra a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia infantil, 

Considerando também que a Convenção sobre os Direitos da Criança 
reconhece o direito da criança de estar protegida contra a exploração 
econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser 
perigoso para a criança ou interferir em sua educação, ou ser prejudicial à 
saúde da criança ou ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou 
social, 

Seriamente preocupados com o significativo e crescente tráfico internacional de 
crianças para fins de venda de crianças, prostituição infantil e pornografia 
infantil, 

Profundamente preocupados com a prática disseminada e continuada do 
turismo sexual, ao qual as crianças são particularmente vulneráveis, uma vez 
que promove diretamente a venda de crianças, a prostituição infantil e a 
pornografia infantil, 

Reconhecendo que uma série de grupos particularmente vulneráveis, inclusive 
meninas, estão mais expostos ao risco de exploração sexual, e que as meninas 
estão representadas de forma desproporcional entre os sexualmente 
explorados, 

Preocupados com a crescente disponibilidade de pornografia infantil na Internet 
e em outras tecnologias modernas, e relembrando a Conferência Internacional 
sobre o Combate à Pornografia Infantil na Internet (Viena, 1999) e, em 
particular, sua conclusão, que demanda a criminalização em todo o mundo da 
produção, distribuição, exportação, transmissão, importação, posse intencional 
e propaganda de pornografia infantil, e enfatizando a importância de 
cooperação e parceria mais estreita entre governos e a indústria da Internet, 

Acreditando que a eliminação da venda de crianças, da prostituição infantil e da 
pornografia será facilitada pela adoção de uma abordagem holística que leve 
em conta os fatores que contribuem para a sua ocorrência, inclusive o 
subdesenvolvimento, a pobreza, as disparidades econômicas, a estrutura 
sócio-econômica desigual, as famílias com disfunções, a ausência de 
educação, a migração do campo para a cidade, a discriminação sexual, o 
comportamento sexual adulto irresponsável, as práticas tradicionais 
prejudiciais, os conflitos armados e o tráfico de crianças, 

Acreditando na necessidade de esforços de conscientização pública para 
reduzir a demanda de consumo relativa à venda de crianças, prostituição 
infantil e pornografia infantil, e acreditando, também, na importância do 
fortalecimento da parceria global entre todos os atores, bem como da melhoria 
do cumprimento da lei no nível nacional, 



Tomando nota das disposições de instrumentos jurídicos internacionais 
relevantes para a proteção de crianças, inclusive a Convenção da Haia sobre a 
Proteção de Crianças e Cooperação no que se Refere à Adoção Internacional; 
a Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de 
Crianças; a Convenção da Haia sobre Jurisdição, Direito Aplicável, 
Reconhecimento, Execução e Cooperação Referente à Responsabilidade dos 
Pais; e a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua 
Eliminação, 

Encorajados pelo imenso apoio à Convenção sobre os Direitos da Criança, que 
demonstra o amplo compromisso existente com a promoção e proteção dos 
direitos da criança, 

Reconhecendo a importância da implementação das disposições do Programa 
de Ação para a Prevenção da Venda de Crianças, da Prostituição Infantil e da 
Pornografia Infantil e a Declaração e Agenda de Ação adotada no Congresso 
Mundial contra a Exploração Comercial Sexual de Crianças, realizada em 
Estocolmo, de 27 a 31 de agosto de 1996, bem como outras decisões e 
recomendações relevantes emanadas de órgãos internacionais pertinentes, 

Tendo na devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de 
cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança, 

Acordaram o que segue: 

ARTIGO 1º 

Os Estados Partes proibirão a venda de crianças, a prostituição infantil e a 
pornografia infantil, conforme disposto no presente Protocolo. 

ARTIGO 2º 

Para os propósitos do presente Protocolo: 

a) Venda de crianças significa qualquer ato ou transação pela qual uma criança 
é transferida por qualquer pessoa ou grupo de pessoas a outra pessoa ou 
grupo de pessoas, em troca de remuneração ou qualquer outra forma de 
compensação; 

b) Prostituição infantil significa o uso de uma criança em atividades sexuais em 
troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação; 

c) Pornografia infantil significa qualquer representação, por qualquer meio, de 
uma criança envolvida em atividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou 
qualquer representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins 
primordialmente sexuais. 

ARTIGO 3º 



1. Os Estados Partes assegurarão que, no mínimo, os seguintes atos e 
atividades sejam integralmente cobertos por suas legislações criminal ou penal, 
quer os delitos sejam cometidos dentro ou fora de suas fronteiras, de forma 
individual ou organizada: 

a) No contexto da venda de crianças, conforme definido no Artigo 2º; 

(i) A oferta, entrega ou aceitação, por qualquer meio, de uma criança para fins 
de: 

a. Exploração sexual de crianças; 

b. Transplante de orgãos da criança com fins lucrativos; 

c. Envolvimento da criança em trabalho forçado. 

(ii). A indução indevida ao consentimento, na qualidade de intermediário, para 
adoção de uma criança em violação dos instrumentos jurídicos internacionais 
aplicáveis sobre adoção; 

b) A oferta, obtenção, aquisição, aliciamento ou o fornecimento de uma criança 
para fins de prostituição infantil, conforme definido no Artigo 2º; 

c) A produção, distribuição, disseminação, importação, exportação, oferta, 
venda ou posse, para os fins acima mencionados, de pornografia infantil, 
conforme definido no Artigo 2º. 

2. Em conformidade com as disposições da legislação nacional de um Estado 
Parte, o mesmo aplicar-se-á a qualquer tentativa de perpetrar qualquer desses 
atos e à cumplicidade ou participação em qualquer desses atos. 

3. Os Estados Partes punirão esses delitos com penas apropriadas que levem 
em consideração a sua gravidade. 

4. Em conformidade com as disposições de sua legislação nacional, os 
Estados Partes adotarão medidas, quando apropriado, para determinar a 
responsabilidade legal de pessoas jurídicas pelos delitos definidos no parágrafo 
1 do presente Artigo. Em conformidade com os princípios jurídicos do Estado 
Parte, essa responsabilidade de pessoas jurídicas poderá ser de natureza 
criminal, civil ou administrativa. 

5. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legais e administrativas 
apropriadas para assegurar que todas as pessoas envolvidas na adoção de 
uma criança ajam em conformidade com os instrumentos jurídicos 
internacionais aplicáveis. 

ARTIGO 4º 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, quando os 



delitos forem cometidos em seu território ou a bordo de embarcação ou 
aeronave registrada naquele Estado. 

2. Cada Estado Parte poderá adotar as medidas necessárias para estabelecer 
sua jurisdição sobre os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, nos 
seguintes casos: 

a) Quando o criminoso presumido for um cidadão daquele Estado ou uma 
pessoa que mantém residência habitual em seu território; 

b) Quando a vítima for um cidadão daquele Estado. 

3. Cada Estado Parte adotará, também, as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre os delitos acima mencionados quando o 
criminoso presumido estiver presente em seu território e não for extraditado 
para outro Estado Parte pelo fato de o delito haver sido cometido por um de 
seus cidadãos. 

4. O presente Protocolo não exclui qualquer jurisdição criminal exercida em 
conformidade com a legislação interna. 

ARTIGO 5º 

1. Os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, serão considerados 
delitos passíveis de extradição em qualquer tratado de extradição existentes 
entre Estados Partes, e incluídos como delitos passíveis de extradição em todo 
tratado de extradição subseqüentemente celebrado entre os mesmos, em 
conformidade com as condições estabelecidas nos referidos tratados. 

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de um tratado 
receber solicitação de extradição de outro Estado Parte com o qual não 
mantém tratado de extradição, poderá adotar o presente Protocolo como base 
jurídica para a extradição no que se refere a tais delitos. A extradição estará 
sujeita às condições previstas na legislação do Estado demandado. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um 
tratado reconhecerão os referidos delitos como delitos passíveis de extradição 
entre si, em conformidade com as condições estabelecidas na legislação do 
Estado demandado. 

4. Para fins de extradição entre Estados Partes, os referidos delitos serão 
considerados como se cometidos não apenas no local onde ocorreram, mas 
também nos territórios dos Estados obrigados a estabelecer sua jurisdição em 
conformidade com o Artigo 4º. 

5. Se um pedido de extradição for feito com referência a um dos delitos 
descritos no Artigo 3º, parágrafo 1, e se o Estado Parte demandado não 
conceder a extradição ou recusar-se a conceder a extradição com base na 
nacionalidade do autor do delito, este Estado adotará as medidas apropriadas 



para submeter o caso às suas autoridades competentes, com vistas à 
instauração de processo penal. 

ARTIGO 6º 

1. Os Estados Partes prestar-se-ão mutuamente toda a assistência possível no 
que se refere a investigações ou processos criminais ou de extradição 
instaurados com relação aos delitos descritos no Artigo 3º, parágrafo 1. 
Inclusive assistência na obtenção de provas à sua disposição e necessárias 
para a condução dos processos. 

2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações assumidas em função do 
parágrafo 1 do presente Artigo, em conformidade com quaisquer tratados ou 
outros acordos sobre assistência jurídica mútua que porventura existam entre 
os mesmos. Na ausência de tais tratados ou acordos, os Estados Partes 
prestar-se-ão assistência mútua em conformidade com sua legislação nacional. 

ARTIGO 7º 

Os Estados Partes, em conformidade com as disposições de sua legislação 
nacional: 

a) adotarão medidas para permitir o seqüestro e confisco, conforme o caso, de: 

(i) bens tais como materiais, ativos e outros meios utilizados para cometer ou 
facilitar o cometimento dos delitos definidos no presente Protocolo; 

(ii) rendas decorrentes do cometimento desses delitos. 

b) atenderão às solicitações de outro Estado Parte referentes ao seqüestro ou 
confisco de bens ou rendas a que se referem os incisos i) e ii) do parágrafo a); 

c) adotarão medidas para fechar, temporária ou definitivamente, os locais 
utilizados para cometer esses delitos. 

ARTIGO 8º 

1. Os Estados Partes adotarão as medidas apropriadas para proteger os 
direitos e interesses de crianças vítimas das práticas proibidas pelo presente 
Protocolo em todos os estágios do processo judicial criminal, em particular: 

a) reconhecendo a vulnerabilidade de crianças vitimadas e adaptando 
procedimentos para reconhecer suas necessidades especiais, inclusive suas 
necessidades especiais como testemunhas; 

b) informando as crianças vitimadas sobre seus direitos, seu papel, bem como 
o alcance, as datas e o andamento dos processos e a condução de seus 
casos; 



c) permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das crianças 
vitimadas sejam apresentadas e consideradas nos processos em que seus 
interesses pessoais forem afetados, de forma coerente com as normas 
processuais da legislação nacional; 

d) prestando serviços adequados de apoio às crianças vitimadas no transcorrer 
do processo judicial; 

e) protegendo, conforme apropriado, a privacidade e a identidade das crianças 
vitimadas e adotando medidas, em conformidade com a legislação nacional, 
para evitar a disseminação inadequada de informações que possam levar à 
identificação das crianças vitimadas; 

f) assegurando, nos casos apropriados, a segurança das crianças vitimadas, 
bem como de suas famílias e testemunhas, contra intimidação e retaliação; 

g) evitando demora desnecessária na condução de causas e no cumprimento 
de ordens ou decretos concedendo reparação a crianças vitimadas. 

2. Os Estados Partes assegurarão que quaisquer dúvidas sobre a idade real da 
vítima não impedirão que se dê início a investigações criminais, inclusive 
investigações para determinar a idade da vítima. 

3. Os Estados Partes assegurarão que, no tratamento dispensado pelo sistema 
judicial penal às crianças vítimas dos delitos descritos no presente Protocolo, a 
consideração primordial seja o interesse superior da criança. 

4. Os Estados Partes adotarão medidas para assegurar treinamento 
apropriado, em particular treinamento jurídico e psicológico, às pessoas que 
trabalham com vítimas dos delitos proibidos pelo presente Protocolo. 

5. Nos casos apropriados, os Estados Partes adotarão medidas para proteger a 
segurança e integridade daquelas pessoas e/ou organizações envolvidas na 
prevenção e/ou proteção e reabilitação de vítimas desses delitos. 

6. Nenhuma disposição do presente Artigo será interpretada como prejudicial 
aos direitos do acusado a um julgamento justo e imparcial, ou como 
incompatível com esses direitos. 

ARTIGO 9º 

1. Os Estados Partes adotarão ou reforçarão, implementarão e disseminarão 
leis, medidas administrativas, políticas e programas sociais para evitar os 
delitos a que se refere o presente Protocolo. Especial atenção será dada á 
proteção de crianças especialmente vulneráveis a essas práticas. 

2. Os Estados Partes promoverão a conscientização do público em geral, 
inclusive das crianças, por meio de informações disseminadas por todos os 
meios apropriados, educação e treinamento, sobre as medidas preventivas e 
os efeitos prejudiciais dos delitos a que se refere o presente Protocolo. No 



cumprimento das obrigações assumidas em conformidade com o presente 
Artigo, os Estados Partes incentivarão a participação da comunidade e, em 
particular, de crianças vitimadas, nas referidas informações e em programas 
educativos e de treinamento, inclusive no nível internacional. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis com o objetivo de 
assegurar assistência apropriada às vítimas desses delitos, inclusive sua 
completa reintegração social e sua total recuperação física e psicológica. 

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as crianças vítimas dos delitos 
descritos no presente Protocolo tenham acesso a procedimentos adequados 
que lhe permitam obter, sem discriminação, das pessoas legalmente 
responsáveis, reparação pelos danos sofridos. 

5. Os Estados Partes adotarão as medidas apropriadas para proibir 
efetivamente a produção e disseminação de material em que se faça 
propaganda dos delitos descritos no presente Protocolo. 

ARTIGO 10º 

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para intensificar 
a cooperação internacional por meio de acordos multilaterais, regionais e 
bilaterais para prevenir, detectar, investigar, julgar e punir os responsáveis por 
atos envolvendo a venda de crianças, a prostituição infantil, a pornografia 
infantil e o turismo sexual infantil. Os Estados Partes promoverão, também, a 
cooperação e coordenação internacionais entre suas autoridades, 
organizações não-governamentais nacionais e internacionais e organizações 
internacionais. 

2. Os Estados Partes promoverão a cooperação internacional com vistas a 
prestar assistência às crianças vitimadas em sua recuperação física e 
psicológica, sua reintegração social e repatriação. 

3. Os Estados Partes promoverão o fortalecimento da cooperação 
internacional, a fim de lutar contra as causas básicas, tais como pobreza e 
subdesenvolvimento, que contribuem para a vulnerabilidade das crianças à 
venda de crianças, à prostituição infantil, à pornografia infantil e ao turismo 
sexual infantil. 

4. Os Estados Partes que estejam em condições de fazê-lo, prestarão 
assistência financeira, técnica ou de outra natureza por meio de programas 
multilaterais, regionais, bilaterais ou outros programas existentes. 

ARTIGO 11 

Nenhuma disposição do presente Protocolo afetará quaisquer outras 
disposições mais propícias à fruição dos direitos da criança e que possam estar 
contidas: 

a) na legislação de um Estado Parte; 



b) na legislação internacional em vigor para aquele Estado. 

ARTIGO 12 

1. Cada Estado Parte submeterá ao Comitê sobre os Direitos da Criança, no 
prazo de dois anos a contar da data da entrada em vigor do Protocolo para 
aquele Estado Parte, um relatório contendo informações abrangentes sobre as 
medidas adotadas para implementar as disposições do Protocolo. 

2. Após a apresentação do relatório abrangente, cada Estado Parte incluirá nos 
relatórios que submeter ao Comitê sobre os Direitos da Criança quaisquer 
informações adicionais sobre a implementação do Protocolo, em conformidade 
com o Artigo 44 da Convenção. Os demais Estados Partes do Protocolo 
submeterão um relatório a cada cinco anos. 

3. O Comitê sobre os Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes 
informações adicionais relevantes para a implementação do presente 
Protocolo. 

ARTIGO 13 

1. O presente Protocolo está aberto para assinatura de qualquer Estado que 
seja parte ou signatário da Convenção. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto a adesão de 
qualquer Estado que seja parte ou signatário da Convenção. Os instrumentos 
de ratificação ou adesão serão depositados com o Secretário Geral das 
Nações Unidas. 

ARTIGO 14 

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do 
décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado que ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir após sua 
entrada em vigor, o presente Protocolo passará a viger um mês após a data do 
depósito de seu próprio instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 15 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer 
tempo por meio de notificação escrita ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
o qual subseqüentemente informará os demais Estados Partes da Convenção 
e todos os Estados signatários da Convenção. A denúncia produzirá efeitos um 
ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário Geral das 
Nações Unidas. 

2. A referida denúncia não isentará o Estado Parte das obrigações assumidas 
por força do presente Protocolo no que se refere a qualquer delito ocorrido 
anteriormente à data na qual a denúncia passar a produzir efeitos. A denúncia 



tampouco impedirá, de qualquer forma, que se dê continuidade ao exame de 
qualquer matéria que já esteja sendo examinada pelo Comitê antes da data na 
qual a denúncia se tornar efetiva. 

ARTIGO 16 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositá-la junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas. O Secretário Geral comunicará a emenda 
proposta aos Estados Partes, solicitando-lhes que indiquem se são favoráveis 
à realização de uma conferência de Estados Partes para análise e votação das 
propostas. Caso, no prazo de quatro meses a contar da data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se houver manifestado 
a favor da referida conferência, o Secretário Geral convocará a conferência sob 
os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria 
de Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida à 
Assembléia Geral para aprovação. 

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
Artigo entrará em vigor quando aprovada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas e aceita por maioria de dois terços dos Estados Partes. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, tornar-se-á obrigatória para aqueles 
Estados Partes que a aceitaram; os demais Estados Partes continuarão 
obrigados pelas disposições do presente Protocolo e por quaisquer emendas 
anteriores que tenham aceitado. 

ARTIGO 17 

1. O presente Protocolo, com textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo igualmente autênticos, será depositado nos arquivos das Nações 
Unidas. 

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do 
presente Protocolo a todos os Estados Partes da Convenção e a todos os 
Estados signatários da Convenção. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
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acesso em 8 fev. 2019 
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